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TÍTULO I. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Art. 1. Este Regimento Escolar das Unidades Educacionais (Centros de Educação 

Profissional e Polos Educacionais) do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (Senac) de Mato 

Grosso tem por finalidade definir e sistematizar as normas que orientam a oferta de cursos e 

programas de Educação Profissional técnica de nível médio e formação inicial e continuada, na 

modalidade de Educação a Distância (EAD) e presencial.  

Parágrafo Único: As normas definidas e sistematizadas neste Regimento Escolar estão 

complementadas em documentos próprios que orientam a operacionalização dos cursos e programas. 

 

TÍTULO II. DA INSTITUIÇÃO  

CAPÍTULO I – DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Art. 2. O Senac, criado pelo Decreto Lei n.º 8.621, de 10 de janeiro de 1946, é uma instituição 

jurídica de direito privado.  

Parágrafo Único: O Departamento Regional em Mato Grosso, com sede na Avenida 

Historiador Rubens de Mendonça (av. do CPA), esquina com a rua C, quadra 4, lote 7 n° 2.700, setor 

A – Centro Político Administrativo, em Cuiabá, instituição mantenedora das Unidades Educacionais 

(CEPs, Polos Educacional e Ambientes Pedagógicos), que funcionam promovendo ações de 

Educação Profissional. Sendo elas: formação inicial e continuada e Educação Profissional Técnica de 

nível médio para a população em geral e trabalhadores do comércio. 

Art. 3. Constitui-se como fundamento da sua prática, como instituição de educação 

profissional, Lei n.° 9.394, de 20 de dezembro de 1996 e a Lei n.º 11.741/08, que se refere à educação 

profissional e tecnológica no cumprimento dos objetivos da educação nacional, integrando-se aos 

diferentes níveis e modalidades de educação e às dimensões do trabalho, da ciência e da tecnologia. 

Art. 4. O Senac MT integra o Sistema Federal de Ensino, conforme estabelece o art. 20 da 

Lei 12.513, de 26 de outubro de 2011, no qual “Os serviços nacionais de aprendizagem integram o 

sistema federal de ensino na condição de mantenedores, podendo criar instituições de Educação 
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Profissional técnica de nível médio, de formação inicial e continuada e de educação superior, 

observada a competência de regulação, supervisão e avaliação da União(...)”. Ainda, regulamentado 

pela Portaria n.º 984, de 27 de julho de 2012, que “dispõe sobre a integração dos Serviços Nacionais 

de Aprendizagem ao Sistema Federal de Ensino, no que tange aos cursos técnicos de nível médio”.  

Havendo autonomia para a criação e oferta de cursos e programas de Educação Profissional Técnica 

de Nível Médio mediante autorização de seu Conselho Regional. 

Parágrafo único: Fica resguardada a competência de supervisão e avaliação pelo Ministério 

da Educação. 

Art. 5. São instâncias da gestão escolar dos cursos e programas de Educação Profissional 

Técnica de nível médio, formação inicial e continuada:  

I. Conselho Regional;  

II. Departamento Regional;  

III. Diretoria de Educação Profissional;  

 V. Centros de Educação Profissional; 

 Vl. Polos Educacionais; 

Art. 6. A natureza e atribuições do Conselho Regional, do Departamento Regional e da 

Diretoria de Educação Profissional estão descritas no Regimento Interno do Senac/MT. 

 

CAPÍTULO II. DAS UNIDADES EDUCACIONAIS 

SEÇÃO I - DA IDENTIFICAÇÃO E FINALIDADE 

 
Art. 7. As Unidades Educacionais assumem o compromisso de cumprir e fazer cumprir, nos 

termos deste regulamento, os princípios e fins da Educação Profissional, emanados da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

Art. 8. As Unidades Educacionais compreendem Centro de Educação Profissional (CEP) e 

Polos Educacionais (Polos) – Estabelecimento devidamente equipado para a realização de 

programações de Educação Profissional. 
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Art. 9. As Unidades Educacionais desenvolverão suas atividades pedagógicas, conforme o 

Projeto Político Pedagógico do Senac/MT, Diretrizes do Senac e Documentos Técnicos do Modelo 

Pedagógico Senac.   

Art. 10. As Unidades Educacionais têm como objetivos: 

I) Geral: 

a) - Formar e desenvolver profissionalmente recursos humanos para as atividades do comércio 

de bens, serviços e turismo. Têm em vista, a evolução e as necessidades do mercado de trabalho, da 

demanda social, da valorização profissional e do desenvolvimento socioeconômico do país brasileiro. 

II) Específicos: 

a) Realizar Ações de Educação Profissional e Ações Extensivas à Educação Profissional para 

empregados, desempregados e candidatos a emprego nas atividades do comércio de bens, serviços e 

turismo, adequadas às necessidades regionais e nacionais; 

b) Promover cursos de especialização técnica e aperfeiçoamento, além de cursos tecnólogos 

direcionados para a formação permanente de profissionais já inseridos no mercado de trabalho; 

c) Realizar programas de Educação Profissional e/ou ações extensivas com outras entidades, 

por meio de acordos e convênios; 

d) Assessorar tecnicamente e realizar atividades de desenvolvimento empresarial por meio de 

levantamentos e diagnósticos de necessidades com empresas, startups, instituições, sindicatos, etc.; 

e) Realizar orientações para empregados, desempregados e candidatos a emprego nas 

atividades do comércio de bens, serviços e turismo, para inserção no mercado de trabalho; 

f) Desenvolver projetos integradores que articulem as competências do Perfil Profissional de 

Conclusão do curso conforme os princípios do Modelo Pedagógico do Senac. 

Art. 11.  A educação profissional do Senac tem como princípio a preparação para o trabalho 

em atividades do comércio de bens, serviços e turismo. Nessa perspectiva, as ações educacionais são 

orientadas pelo Modelo Pedagógico Senac, que compreende o desenvolvimento de competências 
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como eixo norteador das práticas pedagógicas e da organização curricular dos cursos e programas. A 

Educação Profissional tem por finalidade:  

I - Propiciar formação profissional, promovendo a transição entre a escola e o mundo do 

trabalho, capacitando o estudante para a empregabilidade e a trabalhabilidade/laboralidade;  

II - Educar para o exercício da cidadania, a participação social e política, a aplicação de direitos 

e deveres, adotando, no dia a dia, atitudes de solidariedade, cooperação, justiça e respeito; 

III - Qualificar, atualizar, especializar e reavaliar estudantes por meio de programas de 

formação inicial e continuada e de Educação Profissional Técnica de nível médio, visando à inserção 

e melhor desempenho profissional;  

IV - Capacitar o estudante para utilizar diferentes fontes de informação e recursos tecnológicos 

para adquirir e construir novos conhecimentos que evidenciem domínio técnico-científico em seu 

campo profissional, que tenha visão crítica sobre a realidade e as ações que realiza e apresente atitudes 

empreendedoras, sustentáveis e colaborativas, atuando com foco em resultados; 

V - Preparar o estudante para posicionar-se de maneira crítica, responsável e construtiva nas 

diferentes situações sociais, capaz de transformar suas ações, com base na reflexão e, da mesma forma, 

modificar ou propor modificações para a realidade em que vive ou atua; 

VI - Preparar o estudante para perceber-se integrante, corresponsável e agente transformador 

dos princípios da sustentabilidade – desenvolvimento social, econômico e ambiental – traduzidos em 

práticas de uso racional dos recursos organizacionais disponíveis identificando elementos que 

contribuam para a conservação e valorização do meio ambiente;  

VII - Desenvolver no trabalhador estudante as competências básicas, específicas e de gestão, 

que lhe permitam atuar de maneira crítica, criativa, consciente e participativa na sociedade, exercendo 

um papel de agente de mudança no mercado de trabalho;  

VIII - Formar o indivíduo crítico, que conheça e valorize a pluralidade do patrimônio 

sociocultural e econômico, sem discriminação de qualquer natureza. 

IX - Desenvolver as Marcas Formativas, que permitem identificar e diferenciar no mundo do 

trabalho, os profissionais egressos do Senac como: domínio técnico científico; visão crítica; 
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criatividade e atitude empreendedora; atitude sustentável; colaboração e comunicação, autonomia 

digital. 

Parágrafo Único: Conforme a legislação vigente, será somado as marcas específicas do 

Programa de Aprendizagem, as que busquem evidenciar o protagonismo juvenil, social e econômico.  

SEÇÃO II. DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DAS UNIDADES EDUCACIONAIS. 

Art. 12. A Administração Geral das Unidades Educacionais é de responsabilidade do 

Departamento Regional do Senac/MT.   

Art. 13. Parágrafo Único: As Unidades Educacionais são subordinadas à Diretoria de 

Educação Profissional e norteados pelos atos normativos internos. 

Art. 14. As Unidades Educacionais podem ser polos para oferta dos cursos da Rede 

Nacional de Educação a Distância (Senac Rede EAD), desde que devidamente credenciados e 

autorizados para tanto, conforme os procedimentos e aspectos legais implicados. Se sendo polo da 

Rede, deverão seguir as normas constantes no Manual de Operações da Rede Nacional de Educação 

a Distância do Senac. 

Art. 15. A Administração das Unidades Educacionais é de responsabilidade da Gerência 

e/ou da Coordenação. 

Parágrafo único: Nos impedimentos legais ou eventuais da Gerência ou da Coordenação, 

será designado, mediante Portaria, Subgerente, quando houver, ou outro empregado, desde que 

domine as atribuições da Gerência, pelo Presidente do Conselho Regional do Senac de Mato Grosso. 

Art. 16. A Estrutura administrativa de cada Unidade Educacional será constituída, a 

princípio, de: 

I. Gerência e/ou Coordenação (dependendo da constituição da unidade);  

II. Serviços Administrativos; 

III. Serviços Comerciais; 

IV. Serviços Educacionais. 
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TÍTULO III. DA ORGANIZAÇÃO DIDÁTICO- PEDAGÓGICA. 

Art. 17. A organização didático-pedagógica define o conjunto de procedimentos necessários 

à realização das atividades escolares inerentes ao processo pedagógico das Unidades Educacionais.  

Parágrafo único: A organização didático-pedagógica visa promover práticas educativas que 

valorizem a formação integral dos alunos, assegurando coerência entre os objetivos pedagógicos 

institucionais, as competências profissionais exigidas pelo mercado contemporâneo e os projetos 

pedagógicos específicos dos cursos. 

Art. 18. A organização do trabalho pedagógico no Senac Mato Grosso segue a legislação 

vigente e as diretrizes do Departamento Nacional.  

 

CAPÍTULO I. DAS MODALIDADES DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL. 

Art. 19.      A Educação Profissional do Senac se desenvolve por meio de cursos, programas e 

ações extensivas que se organizam por eixos tecnológicos, o que possibilita a construção de diferentes 

Itinerários Formativos.   

I. As Modalidades de Educação Profissional classificam-se em: 

a) Formação Inicial e Continuada; 

b) Educação Profissional Técnica de Nível Médio; 

c) Educação Profissional e Tecnológica.  

Parágrafo Único - Este Regimento Escolar contempla apenas os incisos a e b deste artigo. 

Art. 20. As formas de atuação adotadas pelo Senac para desenvolver ações de Educação 

Profissional são: 

a) Centro de Educação Profissional (CEP) – Estabelecimento devidamente credenciado para 

a realização de programações de Educação Profissional. 

b) Polos educacionais (Polos) - Estabelecimento vinculado ao CEP para a realização de 

programações de Educação Profissional. 
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c) Educação à Distância – Modalidade Educacional em que a mediação didático-pedagógica 

nos processos de ensino-aprendizagem ocorre através da Internet com a utilização de meios e 

tecnologias da informação e comunicação, desenvolvendo atividades educativas em lugares e tempos 

diferentes, que pode ter, ou não, momentos presenciais nos polos indicados. 

d) Atendimento Corporativo - Modalidade Educacional desenvolvida por meio de cursos, 

especialmente, elaborados para a realidade de cada empresa. Essas programações, fundamentadas em 

diagnóstico, são realizadas, geralmente, no próprio local de trabalho. É considerada a análise, 

compreensão e demanda específica. Consta, ainda, a implantação, o acompanhamento e a melhoria 

contínua da execução do projeto. 

e) Projetos Especiais - Modalidade de negociação firmada com entidades da Administração 

Direta, como prefeituras, secretarias estaduais, empresas públicas e outros órgãos governamentais. Os 

contratos firmados com Pessoa Jurídica do tipo Federal, Estadual, Municipal e outros serão 

considerados Projetos Especiais. Entende-se por “OUTROS” empresas cujo Código e descrição da 

natureza jurídica for relacionada à atividade de organizações associativas ligadas à cultura e à arte ou 

atividades de organizações sindicais que contratem o Senac para oferta de turma destinada ao público. 

Art. 21. As Unidades Educacionais dentro do que dispõem os princípios legais vigentes e 

com base no que propõe o planejamento anual da Instituição, elaborado conforme as variáveis das 

necessidades de recursos humanos para o setor terciário, desenvolvem a Educação Profissional nas 

seguintes Modalidades de Educação Profissional: 

a) Formação Inicial e Continuada: Destinada à qualificação profissional e requalificação de 

trabalhadores, independente de escolaridade prévia; 

b) Educação Profissional Técnica de Nível Médio: Destinada aos alunos matriculados ou 

egressos do ensino médio, podendo integrar as habilitações técnicas de nível médio, as 

correspondentes Qualificações Profissionais Técnicas e os cursos complementares de especialização, 

já qualificado ou habilitado na área, atendendo o disposto na legislação vigente. 

Art. 22. A Educação Profissional técnica de nível médio tem sua estrutura curricular própria, 

observando as normas educacionais vigentes e as estabelecidas pelo Senac. 
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Art. 23. As Unidades Educacionais também poderão atuar na Educação Superior – 

graduação, pós-graduação, desde que sigam todas as orientações legais vigentes com relação ao 

assunto. 

SEÇÃO I. DA FORMAÇÃO INICIAL E CONTINUADA  

 
Art. 24. A Formação Inicial e Continuada abrange cursos de livre oferta que, por terem 

programas flexíveis, ampliam e democratizam as oportunidades de profissionalização, respondendo 

às variadas demandas socioeconômicas. 

 Parágrafo Único: A escolaridade prévia necessária à preparação e ao desenvolvimento do 

profissional será determinada nos Planos de Cursos, observadas as exigências requeridas pela 

ocupação (CBO – Classificação Brasileira de Ocupações) e Conselhos Profissionais. 

SEÇÃO II. DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO. 

 
Art. 25. Os Cursos de Educação Profissional Técnica de Nível Médio serão regulamentados 

e autorizados mediante Resolução aprovada pelo Conselho Regional do Senac, seguindo o disposto 

no Art. 20 da Lei n.º 12.513 de 26 de outubro de 2011, na redação alterada pela Lei n.º 12.816, de 5 

de junho de 2013, que determinou a integração do Senac ao Sistema Federal de Ensino, na condição 

de mantenedor, com autonomia para criar unidades de educação profissional e tecnológica de 

formação inicial e continuada, técnica de nível médio e Instituições de Educação Superior (IES) para 

oferta de seus cursos e programas. 

 Parágrafo Único: Os Planos dos Cursos de Educação Profissional Técnica de Nível Médio, 

só poderão ser executados após aprovação do Conselho Regional do Senac. 

Art. 26. Os critérios para organização e planejamento dos cursos de Educação Profissional 

Técnica de Nível Médio levarão em consideração o atendimento às demandas dos cidadãos, do 

mercado e da sociedade. 

Art. 27. Os princípios norteadores da Educação Profissional Técnica de Nível Médio serão 

os estipulados na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e Resolução CNE/CP n.º 1, de 5 

de janeiro de 2021, a saber: 
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 I - Articulação com o setor produtivo para a construção coerente de itinerários formativos, 

visando o preparo para o exercício das profissões operacionais, técnicas e tecnológicas, na perspectiva 

da inserção laboral dos estudantes;  

II - Respeito ao princípio constitucional do pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas;  

III - Respeito aos valores estéticos, políticos e éticos da educação nacional, na perspectiva do 

pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 

trabalho;  

IV - Centralidade do trabalho assumido como princípio educativo e base para a organização 

curricular, visando à construção de competências profissionais, em seus objetivos, conteúdos e 

estratégias de ensino e aprendizagem, na perspectiva de sua integração com a ciência, a cultura e a 

tecnologia;  

V - Estímulo à adoção da pesquisa como princípio pedagógico presente em um processo 

formativo voltado para um mundo permanentemente em transformação, integrando saberes 

cognitivos e socioemocionais, tanto para a produção do conhecimento, da cultura e da tecnologia, 

quanto para o desenvolvimento do trabalho e da intervenção que promova impacto social;  

VI - A tecnologia, enquanto expressão das distintas formas de aplicação das bases científicas, 

como fio condutor dos saberes essenciais para o desempenho de diferentes funções no setor 

produtivo;  

VII - Indissociabilidade entre educação e prática social, bem como entre saberes e fazeres no 

processo de ensino e aprendizagem, considerando-se a historicidade do conhecimento, valorizando 

os sujeitos do processo e as metodologias ativas e inovadoras de aprendizagem centradas nos 

estudantes;  

VIII - Interdisciplinaridade assegurada no planejamento curricular e na prática pedagógica, 

visando à superação da fragmentação de conhecimentos e da segmentação e descontextualização 

curricular;  
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IX - Utilização de estratégias educacionais que permitam a contextualização, a flexibilização e 

a interdisciplinaridade, favoráveis à compreensão de significados, garantindo a indissociabilidade entre 

a teoria e a prática profissional em todo o processo de ensino e aprendizagem;  

X - Articulação com o desenvolvimento socioeconômico e os arranjos produtivos locais;  

XI - Observância às necessidades específicas das pessoas com deficiência, Transtorno do 

Espectro Autista (TEA), Transtornos de aprendizagem, altas habilidades ou superdotação, gerando 

oportunidade de participação plena e efetiva em igualdade de condições no processo educacional e na 

sociedade;  

XII - Observância da condição das pessoas em regime de acolhimento ou internação e em 

regime de privação de liberdade, de maneira que possam ter acesso às ofertas educacionais, para o 

desenvolvimento de competências profissionais para o trabalho;  

XIII - Reconhecimento das identidades de gênero e étnico-raciais, assim como dos povos 

originários, quilombolas, populações do campo, imigrantes e itinerantes;  

XIV - Reconhecimento das diferentes formas de produção, dos processos de trabalho e das 

culturas a elas subjacentes, requerendo formas de ação diferenciadas;  

XV - Autonomia e flexibilidade na construção de itinerários formativos profissionais 

diversificados e atualizados, segundo interesses dos sujeitos, a relevância para o contexto local e as 

possibilidades de oferta das instituições e redes que oferecem Educação Profissional e Tecnológica, 

em consonância com seus respectivos projetos pedagógicos;   

XVI - Identidade dos perfis profissionais de conclusão de curso, que contemplem as 

competências profissionais requeridas pela natureza do trabalho, pelo desenvolvimento tecnológico e 

pelas demandas sociais, econômicas e ambientais;  

XVII - Autonomia da instituição educacional na concepção, elaboração, execução, avaliação 

e revisão do seu Projeto Político Pedagógico (PPP), construído como instrumento de referência de 

trabalho da comunidade escolar, respeitadas a legislação e as normas educacionais, estas Diretrizes 

Curriculares Nacionais e as Diretrizes complementares de cada sistema de ensino;  
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XVIII - Fortalecimento das estratégias de colaboração entre os ofertantes de Educação 

Profissional e Tecnológica, visando ao maior alcance e à efetividade dos processos de ensino-

aprendizagem, contribuindo para a empregabilidade dos egressos;  

XIX - Promoção da inovação em todas as suas vertentes, especialmente a tecnológica, a social 

e a de processos, de maneira incremental e operativa. 

Art. 28. A Educação Profissional Técnica de Nível Médio é organizada conforme os eixos 

tecnológicos e suas respectivas caracterizações, competências profissionais gerais e específicas de 

acordo com cada habilitação, conforme Diretrizes Curriculares Nacionais e normas educacionais 

vigentes.  

Art. 29. As programações de Educação Profissional Técnica de Nível Médio são 

classificadas em três tipos de curso: 

 I - Qualificação Técnica; 

 II - Habilitação Técnica de Nível Médio; 

 III - Especialização Técnica de Nível Médio. 

SEÇÃO III.  DA GERÊNCIA E COORDENAÇÃO DAS UNIDADES EDUCACIONAIS 

 
Art. 30. O Gerente e/ou Coordenador das Unidades Educacionais é designado por ato 

próprio do Departamento Regional, é responsável pela gestão e/ou coordenação educacional e 

administrativa, no sentido de atender ao Projeto Político Pedagógico e a este Regimento Escolar, em 

consonância com as diretrizes do Departamento Nacional do Senac e do Departamento Regional de 

Mato Grosso. 

Art. 31. Compete a Gerência e/ou Coordenação das Unidades Educacionais: 

a) Cumprir toda a legislação e normativas pertinentes à Administração Regional; 

b) Elaborar, acompanhar e controlar a execução dos planos e programas de trabalhos da 

Unidade Educacional, responsabilizando-se pela fiel observância dos mesmos e a perfeita utilização 

dos recursos humanos e financeiros à sua disposição; 
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c) Planejar, organizar, dirigir e supervisionar todas as atividades no âmbito da Unidade 

Operativa, executando instruções de operacionalização para o cumprimento das metas pré-

estabelecidas; 

d) Participar da elaboração dos planos e programas de trabalhos da Administração Regional, 

analisando as metas gerais, oferecendo subsídios e apresentando propostas; 

e) Responsabilizar-se pelas informações que geram as receitas arrecadadas pela Unidade 

Operativa; 

f) Acompanhar e avaliar os relatórios periódicos sobre o desempenho da Unidade 

Educacional; 

g) Zelar pela limpeza e estado de conservação das instalações e todos os bens móveis e imóveis 

sob sua responsabilidade; 

h) Autorizar a realização de despesas da Unidade Educacional de sua responsabilidade, 

conforme os limites estabelecidos em normas vigentes; 

i) Submeter à apreciação da Diretoria de Educação Profissional os recursos humanos, 

materiais, físicos e financeiros necessários às atividades da Unidade Educacional; 

j) Responsabilizar-se pela assinatura dos documentos emitidos pela Secretaria Escolar 

disponibilizados ao aluno;  

k) Efetuar contatos internos e externos que sejam de interesse da Instituição; 

l) Manter-se permanentemente informado da disponibilidade de recursos materiais e 

financeiros, fornecendo informações, sempre que se fizer necessário, à Diretoria de Educação 

Profissional; 

m) Controlar e acompanhar diretamente todas as atividades de ensino realizadas na Unidade 

Educacional; 

n) Preencher e encaminhar as planilhas das programações, assim como promover o 

gerenciamento dos custos; 
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o) Exercer o poder disciplinar que lhe é conferido pelo Regimento Escolar e Regulamento de 

Pessoal interno; 

p) Desempenhar por determinação superior quaisquer outras atribuições decorrentes de suas 

atividades. 

q) Exercer o papel de liderança assumindo postura clara, segura e objetiva, agindo de maneira 

imparcial visando atingir os objetivos organizacionais e o desenvolvimento dos colaboradores. 

r) Ter conhecimento de todos os sistemas, processos administrativos e pedagógicos adotados 

pelo Senac para conseguir acompanhar a execução feita pelos colaboradores. 

s) Tratar a todos com respeito e equidade, realizando o constante acompanhamento do 

cumprimento do código de ética do Senac. 

t) Estabelecer a divisão das áreas de abrangências e a divisão dos títulos entre os orientadores 

pedagógicos de forma equitativa. 

Parágrafo Único: As atribuições dos Serviços de Orientação Pedagógica que não possuírem 

pessoas específicas para o desempenho da função, ou por ausência durante os impedimentos legais, 

serão assumidas integralmente pela Gerência e/ou Coordenação. 

SEÇÃO IV. DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 

 
Art. 32. Os Serviços Administrativos são as atividades de apoio, indispensáveis à execução 

do processo de aprendizagem. 

Parágrafo Único: As atividades de apoio técnico administrativo são criadas em consonância 

com as atividades desenvolvidas pelas Unidades Educacionais, mediante autorização prévia da 

Gerência. 

Art. 33. Compete aos Serviços Administrativos: 

a) Preparar o ambiente pedagógico, os equipamentos e os instrumentos, quando solicitado. 
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b) Providenciar pedidos de materiais didáticos e de consumo para os cursos com antecedência, 

quando necessário. 

c) Emitir Nota Fiscal de Prestação de Serviços Educacionais quando solicitado.  

d) Realizar controle e manutenção do patrimônio na Unidade Educacional. 

e) Executar atividades relativas ao processo de controle administrativo da Unidade 

Educacional, observando normas e procedimentos da Instituição. 

f) Providenciar orçamentos necessários para a aquisição de materiais e serviços. 

g) Manter o controle físico do material em estoque, organizando o almoxarifado, garantindo 

o armazenamento adequado e seguro dos materiais. 

h) Controlar os pagamentos relativos a Contratos de prestação de serviços. 

i) Organizar cronograma e acompanhar o desenvolvimento das atividades dos serviços gerais 

para que a limpeza contemple todos os ambientes a fim de manter a conservação e limpeza das 

instalações. 

j) Suprir todos os setores da Unidade Educacional com os materiais e insumos descartáveis 

necessários para limpeza e conservação. 

k) Realizar vistoria e conferência diária da frota, garantindo a limpeza, manutenção e 

conservação, bem como toda documentação pertinente. 

l) Providenciar, entregar e acompanhar o uso de EPIs para as funções que exigem a utilização 

conforme legislação. 

m) Abrir chamado para sanar problemas de TI e acompanhar o andamento do processo até 

a finalização. 

n) Identificar as necessidades de manutenção da Unidade Educacional e garantir a realização 

dos serviços objetivando otimizar os custos. 
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o) Monitorar os atendimentos realizados pela equipe com foco no resultado e excelência, não 

se limitando apenas ao cumprimento da ação. 

p) Atender as solicitações de ordem administrativa de todos os setores da Unidade 

Educacional. 

q) Garantir a regularidade da Unidade Educacional, mantendo em dia as documentações 

fiscais e trabalhistas, licenças e certidões junto aos órgãos competentes, mantendo-os à vista conforme 

previsto em legislação, bem como todas as despesas operacionais.  

r) Acompanhar a validade e a regularidade da carteira de registro profissional do RT do 

segmento da saúde. 

s) Solicitar envio antecipado do cronograma de viagens dos colaboradores aos municípios de 

abrangência ou AR, executar e acompanhar todas as atividades relativas ao processo até o 

encerramento da prestação de contas. 

t)  Confeccionar um TR (termo de referência) toda vez que for necessário realizar contratação, 

aquisição ou demanda relacionadas à manutenção da Unidade Educacional. 

u) Realizar os trâmites processuais de compra de insumos e materiais, avaliando junto ao 

gerente a necessidade e urgência das aquisições. 

v) Exercer as demais atribuições que lhes forem conferidas por determinação superior. 

 

SEÇÃO V. DOS SERVIÇOS COMERCIAIS 

Art. 34. Os Serviços Comerciais são as atividades de comercialização, vendas de serviços 

educacionais, atendimento corporativo, cadastro de clientes. 

Art. 35. Compete aos Serviços Comerciais:         

a) Atender os clientes e entender suas necessidades. 

b) Cadastrar clientes no Sistema Educacional. 



 

17 

 

c) Realizar matrícula de acordo com exposto no Artigo 55. 

d) Emitir boletos nos cursos comerciais. 

e) Executar atividades relacionadas à venda de produtos/serviços do Senac/MT. 

f) Prospectar novos clientes, incluindo atendimento corporativo, mantendo a carteira de 

clientes já conquistada e realizando novas negociações. 

g) Contribuir na elaboração das estratégias de vendas, das metas, da agenda de cursos da 

Unidade Educacional. 

h) Identificar e registrar as demandas, novos nichos de mercado e tendências do mundo do 

trabalho, interpretando dados que possam definir novos produtos. 

i) Efetuar negociação necessária para fechamento da venda, tendo como parâmetro as 

margens estabelecidas na política de preço e portarias. 

j) Representar a Instituição em diversos ambientes corporativos, zelando por sua imagem. 

k) Realizar pré-atendimento, acompanhamento durante o curso e feedback após finalizar, 

realizar o pós-venda final. 

 

SEÇÃO VI.  DOS SERVIÇOS EDUCACIONAIS 

Art. 36. Os Serviços Educacionais compõem a equipe pedagógica que realiza o 

acompanhamento dos cursos. O serviço é realizado pela Secretaria Escolar, Orientação Pedagógica e 

Responsável Técnico, em cursos que exista a necessidade deste último. 

Art. 37. A Secretaria Escolar é responsável pelo conjunto de serviços escolares, dos quais 

constam a escrituração da vida escolar dos alunos, expedição de documentos, controle e execução de 

expedição de Certificados e Diplomas, para oferecer suporte técnico operacional. Compete à 

Secretaria Escolar: 

a) Absorver e compreender as necessidades dos clientes internos e externos, tomando as ações 

necessárias para melhor atendê-los dentro das diretrizes do Senac.  
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b) Manter o arquivo atualizado, organizando-o, visando facilitar o controle e as consultas.  

c) Atender à comunidade escolar na área de sua competência, prestando informações, 

orientações referentes à organização e funcionamento da Instituição com base na legislação e 

disposições do Regimento Escolar.  

d) Receber e distribuir correspondências e documentos, colhendo assinaturas em protocolos 

para comprovar a entrega deles.  

e) Manter em arquivo as pastas de alunos com a documentação necessária de cada curso, 

conforme a legislação vigente.  

f) Prestar assessoria ao Órgão Fiscalizador, quando necessário e mediante autorização do 

superior imediato.  

g) Encaminhar as carteiras de estudante para assinatura do Gerente e/ou Coordenador para 

fins de cadastro e atualização de recarga junto ao Sistema de Transporte Urbano. 

i) Emitir e assinar documentos escolares, juntamente com o Gerente e/ou Coordenador, 

conforme a legislação vigente, conforme demanda, fazendo a entrega ao cliente, mediante protocolo, 

respondendo por qualquer irregularidade. 

j) Organizar e manter atualizado o arquivo escolar (físico e digital) ativo e conservar o inativo 

para permitir, em qualquer época, a verificação da identidade e da regularidade da vida escolar do 

aluno e da autenticidade dos documentos escolares.  

k) Providenciar documentos para cadastro do Senac junto ao Sistema de Transporte Urbano, 

quando existente no município, bem como as alterações de horário de vale-transporte para alunos em 

período de estágios nas empresas e hospitais. 

l) Solicitar por escrito pareceres sobre documentos de alunos junto aos órgãos competentes.  

m) Assegurar a observância e cumprimento dos princípios e normas da Instituição.  

n) Zelar pelo sigilo de informações pessoais de alunos e Instrutores, conforme moldes da 

LGPD.  
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o) Enviar, via correio, documento de aluno mediante solicitação do mesmo e após autorização 

da Gerência e/ou Coordenação.  

p) Manter-se atualizado com relação à legislação educacional vigente, bem como normas e leis 

específicas da Educação Profissional.  

q) Inserir no Sistema Nacional de Informações da Educação Profissional e Tecnológica – 

SISTEC, as informações dos alunos, turmas e ciclos de matrícula. 

r) Prestar anualmente as informações relativas ao Censo Escolar nos termos da legislação 

vigente; 

s) Analisar requerimentos, documentos e providenciar os devidos encaminhamentos; 

t) Conferir e sanar qualquer pendência na documentação dos alunos aprovados antes da 

confecção dos certificados. 

u) Enviar às empresas comunicado de reserva de vagas e documentação de matrícula quando 

se tratar de curso de Aprendizagem Presencial. Quando o curso de Aprendizagem for à modalidade 

EAD, enviar comunicado informando os procedimentos de matrículas. 

v) Ser claro e objetivo ao se expressar, utilizando linguagem adequada mesmo em assuntos 

técnicos, promovendo transparência nos procedimentos e propiciando o alinhamento e o 

entendimento das pessoas. 

Art. 38. Durante os afastamentos legais e eventuais do Secretário Escolar, o Gerente e/ou 

Coordenador da Unidade Educacional responderão pela função, ou quem este atribuir por meio de 

registro em documento, caso necessite se ausentar por algum motivo. 

Art. 39. A Orientação Pedagógica tem por finalidade o acompanhamento das atividades 

técnicas - pedagógicas em articulação com a Gerência e/ou Coordenador da Unidade Operativa, junto 

aos Instrutores e estudantes. 

Art. 40. Compete à Orientação Pedagógica: 

a) Implantar/revisar plano de cursos e outros documentos pedagógicos.  
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b) Elaborar Cronograma de Acompanhamento de Cursos com foco na manutenção dos 

padrões de excelência técnica necessários ao alcance dos objetivos estratégicos da Instituição. 

c) Planejar as atividades da Unidade Educacional em conjunto com o Responsável Técnico 

no caso de cursos da área da saúde e gastronomia, articulando áreas, recursos e as disponibilidades 

orçamentárias e financeiras. 

d) Elaborar planos e projetos referentes à implantação e manutenção de programas 

educacionais e de programas de aprendizagem ou de atividades especiais, que contribuam para o 

aperfeiçoamento do corpo docente e dos cursos que atendam aos interesses da Instituição. 

e) Contribuir com a elaboração dos Planos de Cursos Novos, em conjunto com a Diretoria 

de Educação Profissional / Gerência de Serviços Educacionais, sugerindo alterações e acréscimos 

conforme o perfil do profissional demandado. 

f) Coletar documentos necessários para a elaboração de processos de Autorização de Cursos. 

g) Conhecer e disseminar os Planos dos Cursos para toda a equipe da Unidade Educacional, 

conforme necessidade. 

h) Orientar e acompanhar a operacionalização das ações com relação à execução do plano de 

trabalho docente, em especial quanto as estratégias metodológicas, o uso de material didático e 

avaliação adotadas no processo ensino-aprendizagem, visando ao cumprimento das diretrizes 

pedagógicas da instituição e do Projeto Político Pedagógico. 

i) Orientar e acompanhar pedagogicamente os instrutores na elaboração dos Planos de 

recuperação da aprendizagem em regime de exercício domiciliar. 

j) Acompanhar e Monitorar os lançamentos dos registros escolares dos alunos, o 

preenchimento do diário de classe (frequência, conteúdo ministrado e Plano de Trabalho Docente) e 

validá-lo no sistema de registro vigente, encaminhando-o, em seguida, para arquivo na secretaria 

escolar. 

k) Orientar a recondução com os instrutores sobre eventuais erros identificados no 

preenchimento do diário de classe. 
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l) Realizar orientação pedagógica com alunos que estejam com dificuldades de aprendizagem 

ou de convívio adequado para o ambiente escolar, com a presença, se necessário, dos instrutores 

envolvidos no processo. 

m) Conhecer os materiais didáticos disponíveis no Sistema Senac, os princípios de sua 

utilização e contribuir no processo de seleção e aquisição desses materiais.  

n) Promover capacitação do corpo de Instrutores, visando atualização das competências e 

habilidades vinculadas aos processos de ensino, quando necessário e conforme orientação da Diretoria 

de Educação Profissional. 

o) Elaborar informes e roteiros para orientação de instrutor e demais técnicos. 

p) Manter-se atualizado com relação à legislação educacional vigente, bem como as normas e 

leis específicas da Educação Profissional. 

q) Prestar assistência às salas de aula na ausência dos Instrutores.  

r) Fornecer aos alunos subsídios necessários que lhes permitam uma visão ampla sobre as 

profissões e o mundo do trabalho, propiciando reuniões, encontros, etc.  

s) Realizar, em parceria com Instrutores, Responsável Técnico e Gerente e/ou Coordenador 

da Unidade Educacional, os processos para Aproveitamento de Estudos, quando for designado para 

compor a Comissão Permanente de Avaliação de Competência (CPAC). 

t) Prestar assistência aos Serviços de Secretaria Escolar nos aspectos pedagógicos, quando 

necessário.  

u) Realizar todos os procedimentos necessários ao encerramento das diversas programações 

de Educação Profissional no sistema da Instituição.  

v) Pesquisar e analisar as causas de evasão escolar, fracasso no acompanhamento das 

atividades e promover ações de planejamento estratégico para a redução destes indicadores.  

 

w) Cadastrar no sistema os dados dos Instrutores, solicitar emissão e liberação de acessos aos 

Sistemas e contratos devidamente aprovados pela Gerência e/ou Coordenação. 
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x) Consultar a disponibilidade e providenciar os materiais de consumo e didático necessários 

aos cursos, tais como: apostilas, manuais, guias, resumos e outros, com a antecedência necessária.  

y) Proceder ao acompanhamento técnico-pedagógico, responsabilizando-se pela abertura do 

curso, observações de aula, aplicações de avaliações, reuniões durante a realização do curso e por 

todos os procedimentos de encerramento das turmas.  

z) Responsabilizar-se pela definição e organização do local para a realização do curso em 

conjunto com a Gerência e/ou Coordenador da Unidade Educacional. 

aa) Acompanhar, regularmente, o planejamento e a execução do curso, estimulando a 

participação dos alunos e diagnosticando dificuldades e problemas com relação ao desempenho do 

Instrutor e alunos.  

bb) Acompanhar, diariamente, o registro dos instrumentos pedagógicos dos Instrutores. 

cc) Responsabilizar-se pela organização, controle, encaminhamento e acompanhamento dos 

alunos a estágio e/ou visitas, na ausência do responsável técnico. 

dd) Acompanhar sistematicamente a assiduidade dos alunos nos cursos, o desempenho 

obtido nas programações das atividades escolares, as avaliações propostas, bem como, orientando ou 

mediando problemas com Instrutores e colegas. 

ee) Realizar reuniões pedagógicas com Instrutores e/ou alunos, registrando os assuntos 

discutidos em Ata.  

ff) Apoiar na organização de Formaturas de cursos, quando houver. 

gg) Responsabilizar-se pela avaliação dos resultados dos cursos, apurando as informações que 

possam contribuir para o aperfeiçoamento deles.  

hh) Preparar relatórios ou outros instrumentos técnicos que possam contribuir para o 

aperfeiçoamento do processo de aprendizagem desenvolvido pela Instituição. 

ii) Assegurar a plena observância e cumprimento dos princípios e normas da Instituição. 
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jj) Realizar o Conselho de Classe conforme necessidade, reunindo-se com a equipe de 

instrutores por turma e a gerência da unidade para deliberações vinculadas ao processo de ensino 

aprendizagem.  

kk) Acompanhar o processo de vivência prática do aprendiz na empresa e contatar os pais, a 

escola e as empresas a fim de acompanhar o processo de vivência prática do aprendiz. 

ll) Alocar e emitir contrato de Instrutor para realização das aulas. 

mm) Realizar abertura de curso com registro em ata, controle da frequência e transmitir as 

orientações de ordem disciplinar, educacional e pedagógica. 

 

nn) Realizar regularmente a observação de aulas, avaliando os aspectos metodológicos e 

didáticos utilizados pelo Instrutor, promovendo o feedback ao mesmo, visando o aprimoramento e a 

qualidade do processo educativo. 

oo) Realizar periodicamente avaliação de satisfação dos alunos, identificar pontos de melhoria 

e apresentar propostas de intervenção que assegurem a qualidade do processo de aprendizagem. 

 

Art. 41. O Responsável Técnico atua em conjunto com a Orientação Pedagógica de modo 

a coordenar, acompanhar, supervisionar, analisar e avaliar a execução de cursos dentro do segmento 

que atua, em observância à legislação trabalhista, ao Projeto Político Pedagógico da Instituição, e às 

normativas da Educação Profissional. 

I. São atribuições do Responsável Técnico:  

a) Adequar a realidade e necessidade da Instituição às normas do Conselho profissional 

vinculado;   

b) Participar, em conjunto com os Orientadores Pedagógicos, dos estudos sobre o Plano dos 

Cursos Técnicos, no que diz respeito à sua área de atuação, auxiliando na disseminação para os 

Instrutores e equipe de Vendas, antes do processo de matrículas; 

c) Dar apoio a Orientação Pedagógica em relação ao acompanhamento do registro dos 

instrumentos pedagógicos utilizados pelos Instrutores; 
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d) Substituir o Instrutor em sala de aula, eventualmente, na ausência do mesmo, garantindo a 

continuidade das atividades pedagógicas; 

e) Acompanhar a execução dos cronogramas dos cursos e estágios da área de saúde ou 

outros cursos, para fornecer orientações quando necessário e outras correções durante o processo; 

f) Analisar os resultados das avaliações de acompanhamento pedagógico aplicados nos 

cursos pertinentes a sua área de atuação; 

g) Orientar Instrutores e alunos sempre que necessário, por meio de reuniões (sobre o Senac, 

o curso, a sala de aula, o campo de estágio, as normativas/regulamentos, seguidas; e demais assuntos); 

h) Analisar e Avaliar as condições de campo de estágio das unidades de saúde existentes nos 

municípios, por ocasião das solicitações dos Cursos da área de Saúde; 

i) Fiscalizar e acompanhar a atualização vacinal dos alunos antes do ingresso em campo de 

estágio, referente aos cursos do segmento de Saúde, enfatizando a segurança do aluno; 

j) Receber dos alunos e organizar a documentação necessária para realização dos estágios; 

k) Realizar reuniões de alinhamentos pertinentes e necessárias entre: alunos, instrutores e 

representantes de campo de estágio (das instituições cedentes);  

l) Responsabilizar-se pela organização, controle, encaminhamento e acompanhamento dos 

alunos a estágio e/ou visitas, quando necessário após autorização da Gerência. Supervisionando e 

avaliando todos os procedimentos referentes aos estágios/práticas dos alunos da sede e fora da sede, 

referente aos cursos da área de Saúde; 

m) Controlar o envio de materiais acordados como contrapartidas aos campos de estágios, 

conforme descrição em Termos de Cooperação Técnica, referente aos cursos da área de Saúde; 

n) Controlar a entrega de material e EPIs/EPCs aos colaboradores (instrutores) e aos alunos 

em campo de estágio e práticas em laboratórios pedagógicos; 

o) Buscar em conjunto com o gerente da Unidade Educacional novas parcerias para campos 

de estágio; 

p) Elaborar manuais e normas que orientem a utilização dos equipamentos e materiais 

utilizados em laboratórios, após a aprovação da Diretoria de Educação Profissional; 

q) Responsabilizar-se pelos Laboratórios conforme sua área de atuação, dentro da sede e fora 
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da sede fazendo o controle e a organização dos materiais e equipamentos;  

r) Participar do planejamento estratégico da instituição, fornecendo informações para a 

Gerência, a respeito das necessidades de equipamentos, recursos audiovisuais e mobiliários, 

necessários à oferta dos cursos; 

s) Responsabilizar-se pela organização e análise dos documentos necessários para a 

elaboração de Processos (Autorização de Cursos Técnicos, Aproveitamento de estudos e 

competências), juntamente à Gerência; 

t) Avaliar, analisar e prezar pela biossegurança da equipe e alunos. 

 

SEÇÃO VII.  DOS RECURSOS DE SUPORTE PEDAGÓGICO. 

Art. 42. O Senac dispõe de uma plataforma on-line com amplo acervo de conteúdos 

educacionais digitais em multiformatos, como e-books, audiobooks, vídeos e podcasts. Essa solução 

se destaca pelo uso de recursos tecnológicos avançados que promovem a interatividade entre os 

usuários, disponibilizando ambientes virtuais para criação de experiências de aprendizagem 

colaborativas, clubes do livro, fóruns de discussão e listas de conteúdos compartilháveis. A plataforma 

ainda incorpora elementos de gamificação, que estimulam o engajamento e reconhecem o 

desempenho dos usuários mais ativos. 

Art. 43. O Senac também oferece como recurso de suporte pedagógico o Portal do Aluno, 

um ambiente virtual integrado que favorece o acompanhamento contínuo da trajetória educacional. 

Por meio do portal, o aluno pode consultar informações sobre os cursos realizados, desempenho 

acadêmico, percentual de frequência, boletos pendentes, materiais de aula disponibilizados pelos 

docentes e realizar atualizações cadastrais. 

Art. 44. Os ambientes pedagógicos de aprendizagem, como laboratórios físicos e virtuais, 

estão disponíveis nas Unidades Educacionais do Senac, permitindo ao aluno vivenciar situações 

práticas e contextualizadas de aprendizagem. Esses espaços, em sua maioria, contam com recursos 

tecnológicos, incluindo dispositivos de realidade virtual, impressoras 3D, simuladores realísticos e 

softwares interativos, que possibilitam a experimentação, a prototipagem e a simulação de cenários 
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complexos, enriquecendo o processo formativo por meio de metodologias ativas e aprendizagem 

experiencial. 

SEÇÃO VIII.  DO CONSELHO DE CLASSE. 

Art. 45. O Conselho de Classe é um órgão colegiado de natureza consultiva e deliberativa 

em assuntos didático-pedagógicos. É formado pelo orientador pedagógico, instrutor(es), um ou mais 

alunos como representantes da turma e responsável técnico (quando requerido pelo curso). 

Art. 46. O Conselho de Classe visa analisar as ações educacionais, indicando alternativas que 

busquem garantir a efetivação do processo de ensino e de aprendizagem. Sendo um espaço de reflexão 

pedagógica, onde todos os sujeitos do processo educativo, de forma coletiva, discutem as alternativas 

e propõem ações pedagógicas educativas que venham superar as necessidades e/ou dificuldades 

identificadas em cada turma.  

Art. 47. A finalidade da reunião do Conselho de Classe é a intervenção, em tempo hábil, no 

processo ensino-aprendizagem, oportunizando aos alunos formas diferenciadas e facilitadoras de 

compreensão e apropriação do saber.  

Art. 48. São atribuições do Conselho de Classe:  

I - Analisar as informações sobre os conteúdos curriculares, encaminhamentos metodológicos 

e práticas avaliativas que se referem ao processo de ensino aprendizagem; 

II - Propor procedimentos e formas diferenciadas de ensino e de estudos para a melhoria do 

processo de ensino-aprendizagem;  

III – Decidir sobre aprovação ou reprovação do aluno, levando em conta seu desempenho 

global; 

IV – Reunir-se com a Gerência da Unidade Educacional ou Orientador Pedagógico, equipe 

de instrutores por turma, responsável técnico (quando houver esse profissional vinculado a turma) e 

representantes da turma para deliberações vinculadas ao processo de ensino aprendizagem; 

V - Manifestar-se nos pedidos de reconsideração dos resultados finais interpostos por aluno, 

seus pais/responsável legal no prazo previsto pela legislação vigente; 
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VI – Deliberar sobre as condições previstas no Art. 116 deste Regimento Escolar, alínea no 

tocante à exclusão de alunos do processo de aprendizagem. 

CAPÍTULO II. DAS AÇÕES EXTENSIVAS À EDUCAÇÃO PROFISSIONAL. 

Art. 49. As Ações Extensivas possuem programações variadas, que visam contribuir para a 

formação do aluno ao disseminar informações e conhecimentos no âmbito da Educação Profissional, 

não pode ser planejada ou executada qualquer ação extensiva com recursos do PSG (Programa Senac 

de Gratuidade) e classificam-se em:  

I. Palestras, seminários, conferências, simpósios e eventos similares; 

II. Concursos, desfiles, festivais, exposições, feiras de produtos e equipamentos; 

III. Campanhas e outros eventos de caráter socioprofissional e cultural; 

IV. Produção e veiculação de programas de televisão e rádio; 

V. Teleconferência; 

VI. Assessoria/consultoria. 

TÍTULO IV.  DO REGIME ESCOLAR. 

CAPÍTULO I. DO CALENDÁRIO. 

Art. 50. O Calendário Escolar das Unidades Educacionais é definido e elaborado pela 

Gerência, seguindo a orientação da Diretoria de Educação Profissional, para ser apresentado por 

ocasião do planejamento anual. 

Art. 51. Os períodos letivos dos cursos são estabelecidos conforme as linhas de atuação, 

respeitando as disposições legais exigidas para cada nível de Educação Profissional.  

Parágrafo primeiro - Para os cursos de formação inicial e continuada, os períodos letivos são 

desenvolvidos de acordo com programação periódica, pré-estabelecida pelas Unidades Educacionais; 

Parágrafo segundo - Para os cursos de Aprendizagem, há um cronograma específico 

conforme cada turma programada sendo enviado às empresas. 
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Parágrafo terceiro - Para os cursos de Educação Profissional Técnica de nível médio, os 

períodos letivos são oferecidos conforme as respectivas matrizes curriculares, disponibilizados 

conforme o calendário escolar, aprovado anualmente. 

CAPÍTULO II. DA MATRÍCULA. 

SEÇÃO I – DA MATRÍCULA DE BALCÃO. 

Art. 52. A matrícula é o ato formal que vincula o candidato às Unidades Educacionais, 

conferindo-lhe a condição de aluno. 

Art. 53. A matrícula realiza-se em época prevista para o início de cada turma das respectivas 

ações educacionais e será efetivada somente se o aluno apresentar todos os itens previstos nos artigos 

deste Regimento. 

Art. 54. As matrículas nas turmas poderão ser feitas até o limite de 25% da carga horária da 

primeira unidade curricular, para não haver perdas para o processo de ensino-aprendizagem. No ato 

da matrícula, nos diferentes níveis de Educação Profissional, serão observados os pré-requisitos 

estipulados no plano de curso, considerando as normas regulamentares, a legislação e o estabelecido 

nas Diretrizes da Educação Profissional – Senac (DN). 

Parágrafo primeiro: Quando o curso possuir apenas uma UC e a matrícula for realizada no 

limite de 25% da carga horária, o aluno deverá, obrigatoriamente, cumprir os 75% restantes do curso. 

Parágrafo segundo: Pode ser concedida matrícula de candidatos provenientes de outras 

escolas, obedecendo ao disposto no Capítulo III – Da Transferência e do Aproveitamento de 

Estudos e de Competências do Título IV deste Regimento. 

Art. 55. Será considerado matriculado nos cursos o aluno que apresentar os documentos 

abaixo:  

I – Termo de Adesão ao Contrato de Prestação de Serviços Educacionais; assinado pelos pais 

ou responsável financeiro e legal, quando o aluno for menor de idade; 
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II – CPF e documento válido de identificação oficial com foto do aluno (RG, CNH, Carteira 

de Conselho de Classe, Passaporte, CTPS ou Registro Nacional de Estrangeiro); (Para os demais, a 

mesma estrutura) 

III - CPF e documento válido de identificação oficial com foto do responsável legal pela 

matrícula (RG, CNH, Carteira de Conselho de Classe, Passaporte, CTPS ou Registro Nacional de 

Estrangeiro); 

IV - CPF e documento válido de identificação oficial com foto do responsável financeiro pela 

matrícula (RG, CNH, Carteira de Conselho de Classe, Passaporte, CTPS ou Registro Nacional de 

Estrangeiro); 

VI - Guia de Transferência ou Histórico Escolar, quando for o caso. 

VII – Atendimento aos pré-requisitos do Plano do Curso.  

VIII - Histórico e certificado do ensino médio para os cursos de habilitação técnica, com 

cópias validadas in loco; 

IX - Para os cursos técnicos de nível médio nos quais a saída intermediária é permitida, será 

necessária a apresentação histórico/certificado do ensino fundamental.  

Parágrafo primeiro - Nos casos de estudantes menores de 18 anos o Termo de Adesão ao 

Contrato de Prestação de Serviços Educacionais deverá ser assinado pelos pais ou responsável e 

financeiro e os documentos mencionados no item III, deverão ser entregues em cópias (físicas e/ou 

digitalizadas).  

Parágrafo segundo - Nos casos de Programas e Projetos, além da documentação descrita 

acima, deverá apresentar outras documentações conforme necessidade.  

Parágrafo terceiro - Os cursos do Programa de aprendizagem obedecerão às disposições 

contidas em legislação específica. 

Parágrafo quarto - A matrícula em cursos técnicos de nível médio deve seguir as normas 

estabelecidas pela instituição de ensino e pelo Ministério da Educação (MEC). 
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Parágrafo quinto - Nos cursos técnicos de nível médio realizado por oferta, o aluno deverá 

quitar os débitos para fins de rematrícula na oferta seguinte. 

Parágrafo sexto - A escolaridade prévia necessária à preparação e ao desenvolvimento do 

profissional será determinada nos Planos de Cursos, observadas as exigências requeridas pela 

ocupação (CBO) e Conselhos Profissionais.  

Art. 56. O Contrato poderá ser rescindido a qualquer época, a pedido do interessado, por 

iniciativa do Gerente e/ou do Coordenador da Unidade Operativa, quando se tratar de infração grave 

aos dispositivos regulamentares, devida e legalmente apurada, conforme as sanções deste regimento, 

ou ainda, quando este já estiver reprovado por faltas, sem que a escola tenha conseguido contato. 

Art. 57. O aluno que abandonar o curso sem proceder com os trâmites legais de rescisão e 

posteriormente desejar nova inscrição, para outro curso, estará condicionado à existência de vaga. 

SEÇÃO II. DA MATRÍCULA CORPORATIVA.  

Art. 58. Considera-se matrícula corporativa aquela realizada em cursos ou eventos voltados 

ao setor comercial e demais áreas de interesse, destinada ao atendimento exclusivo de empresas e 

instituições. 

Art. 59. A matrícula corporativa deverá ser formalizada por meio de solicitação oficial da 

empresa ou instituição interessada, acompanhada da documentação exigida pelo Senac/MT. 

Parágrafo único: Em caso de evasão ou desistência de um, ou mais participantes vinculados 

ao contrato da matrícula corporativa, não será permitida a rescisão individual da matrícula. Nesses 

casos, o contrato permanecerá vigente com as mesmas condições acordadas, sem qualquer alteração 

no valor total estipulado, independentemente do número de participantes ativos. 

Art. 60. A documentação dos alunos vinculados a matrícula corporativa é a mesma descrita 

no artigo 55 deste Regimento Escolar. 
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CAPÍTULO III. DA TRANSFERÊNCIA E DO APROVEITAMENTO DE ESTUDOS E 
DE COMPETÊNCIAS. 

SEÇÃO I - DA TRANSFERÊNCIA.  

Art. 61. A transferência interna é a matrícula do aluno que obteve transferência para o 

mesmo código e título de curso, no mesmo Centro de Educação Profissional, e, só poderá ocorrer 

entre turmas com mesmo status e cronograma de execução. 

Art. 62. A Transferência Externa é a matrícula do aluno que obteve transferência de outra 

Unidade Educacional ou Departamento Regional, ou qualquer outra Instituição de ensino diferente 

do Senac, para o mesmo eixo tecnológico, mediante autodeclaração do aluno. 

Art. 63. É permitida a transferência de alunos de cursos técnicos e de qualificação 

profissional, em qualquer época do ano, preferencialmente, pode ocorrer de uma turma com status:  

em processo para em processo, após a conclusão das respectivas unidades curriculares, observando, 

também, as normas educacionais vigentes.  

Art. 64. Na expedição da transferência devem constar os dados de identificação do aluno, a 

carga horária, o curso, unidades curriculares, competências adquiridas, período cursado, o resultado 

final, quando for o caso, e outras informações importantes para o estabelecer destino. 

Parágrafo Primeiro: Quando a transferência for entre as Unidades Educacionais, o aluno 

deverá arcar com o custo da mensalidade do curso da Unidade Educacional de destino, 

independentemente de ser igual, maior ou menor ao do Centro de Educação Profissional de origem. 

SEÇÃO II. DO APROVEITAMENTO DE ESTUDOS E COMPETÊNCIAS. 

Art. 65. A avaliação de competências para fins de aproveitamento de estudos é entendida 

como processo para reconhecer competências desenvolvidas formal ou informalmente, possibilitando 

que o aluno fique isento de cursar determinadas Unidades Curriculares exigidas em cursos de 

Educação Profissional. 

Art. 66. Aproveitamento de estudos, conhecimentos ou experiências anteriores, se dará à 

luz da Resolução CNE/CP n.º 1/2021, após análise e parecer realizados pela Comissão Permanente 
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de Avaliação de Competências (CPAC), o processo é validado através de parecer técnico emitido pela 

Gerência de Serviços Educacionais do Departamento Regional. 

Parágrafo único -   A Comissão Permanente de Avaliação de Competências será instituída e 

procederá à análise com base nas definições e diretrizes do Departamento Regional, o qual é 

fundamentado nas Diretrizes da Educação Profissional do Senac (Ordem de Serviço n. º002/2019). 

Art. 67. Fica assegurado o direito de conclusão de seus cursos organizados, respectivamente, 

com base na Resolução CNE/CEB n.º 6, de 20 de setembro de 2012, e na Resolução CNE/CP n.º 3, 

de 18 de dezembro de 2002. 

Art. 68. O candidato poderá pleitear o aproveitamento de conhecimentos e experiências 

anteriores nos cursos técnicos e de Qualificação Profissional, nas seguintes condições, quando o 

requerente é oriundo de curso de (o): 

a) Senac e solicita Aproveitamento de Competências para prosseguir estudos em curso 

equivalente ao cursado, sendo a carga horária, conteúdo e/ou competências desenvolvidas, igual ou 

superior ao curso pretendido; 

b) Senac e solicita Aproveitamento de Competências para prosseguir estudos em outro curso 

no mesmo eixo tecnológico; 

c) Senac e solicita Aproveitamento de Competências quando o requerente fez o curso no 

Senac com matriz curricular diferente da vigente.  

d) Outra Instituição, solicita Aproveitamento de Competências para prosseguir estudos em 

curso equivalente ao cursado, sendo a carga horária, conteúdo e competências desenvolvidas iguais ou 

superiores ao curso pretendido; 

e) Outra Instituição e solicita Aproveitamento de Competências para prosseguir estudos em 

outro curso no mesmo eixo tecnológico; 

Art. 69. O aproveitamento de estudos e competências deverá ser requerido junto à 

Secretaria Escolar após a verificação do portfólio de cursos com turmas em andamento e turmas 

previstas.  
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I - São documentos necessários para o processo de aproveitamento de estudos e competências 

para prosseguimento de estudos, conforme alíneas deste Regimento Escolar: 

a) Histórico Escolar do Ensino Fundamental ou Ensino Médio, conforme a exigência do 

curso; 

b) Certificado do Ensino Médio, conforme a exigência do curso; 

c) Certificado de qualificação profissional ou diploma de habilitação técnica de nível médio 

ou, ainda, caso o requerente não tenha concluído o curso, a transferência escolar ou documento 

equivalente que conste as competências desenvolvidas pelo candidato; 

d) CPF e documento válido de identificação oficial com foto do aluno (RG, CNH, Carteira 

de Conselho de Classe, Passaporte, CTPS ou Registro Nacional de Estrangeiro); 

e) Caso o requerente venha de outra Instituição de Ensino, além da documentação acima 

citada, deverá apresentar também a Ementa do Curso validada pela instituição de origem. 

II - São documentos necessários para aproveitamento de competências desenvolvidas 

informalmente, conforme alínea “c” do Art. 69, além dos constantes nas alíneas “a”, “b”, “d” e “e” do Art. 

69, os seguintes documentos: 

a) Histórico Escolar do Ensino Fundamental ou Ensino Médio, conforme a exigência do 

curso; 

b) Certificado do Ensino Fundamental ou Ensino Médio, conforme a exigência do curso; 

c) Carteira Profissional ou, na falta desta, apresentar a Declaração De Experiência Profissional, 

conforme modelo devidamente preenchida e assinada pelo empregador; 

d) Caso se trate de profissional autônomo, este deverá apresentar Curriculum Vitae, 

discriminando tempo de trabalho e descrição das atividades desempenhadas na função, carta de 

referência de no mínimo três pessoas, atestando sua experiência profissional, em substituição a 

Carteira de Trabalho; 
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Parágrafo único: A análise documental será realizada via conferência das vias originais pela 

Secretaria Escolar, seguida de Orientação Pedagógica e Responsável Técnico do segmento. A 

apresentação da documentação necessária ao processo não eximirá a aplicação de avaliação teórico-

prática quando houver precisão.  

CAPÍTULO IV. DAS UNIDADES CURRICULARES DE NATUREZA DIFERENCIADA. 

Art. 70. Nas Unidades Curriculares de natureza diferenciada, não são desenvolvidas uma 

competência específica, e sim realizadas estratégias pedagógicas que visam a articulação ou vivência 

das competências do Perfil Profissional de Conclusão do Curso. São elas: 

a) Projeto Integrador: obrigatório para os cursos de Aprendizagem Profissional Comercial; 

Qualificação Profissional; e de Habilitação e Qualificação Profissional Técnica de Nível Médio. 

Promove a articulação das competências e dá suporte às Marcas Formativas, constituindo-se como fio 

condutor do curso. Parte de um tema gerador e seus desdobramentos incluem problemáticas e 

desafios que serão respondidos pelos alunos. Deve ser desenvolvido simultaneamente à execução das 

demais Unidades Curriculares, com o envolvimento e comprometimento de todos os docentes e 

alunos. 

b) Estágio Profissional Supervisionado: realizado e supervisionado em empresas e 

coordenado e orientado pela instituição de ensino, tem por finalidade propiciar condições para a 

integração dos alunos no mundo do trabalho, assegurando vivências profissionais em ambiente real. 

Enquanto atividade realizada sob a responsabilidade e coordenação da instituição de ensino, somente 

o Estágio Profissional Supervisionado previsto em lei será obrigatório e incluído na organização 

curricular dos Planos de Cursos Nacionais. Os Departamentos Regionais podem optar por oferecer 

Estágio em cursos nos quais não há exigência legal para sua realização. Nesse caso, essa Unidade 

Curricular de Natureza Diferenciada será acrescida na estrutura curricular da versão regional do Plano 

de Curso Nacional, mas não excederá 50% da carga horária total do Plano de Curso Nacional. 

c) Prática Profissional Supervisionada: tem por objetivo propiciar condições aos 

estudantes para conhecerem e vivenciarem, em situação real de trabalho, atividades e práticas 

relacionadas à sua formação, para favorecer a sua integração e inserção no mundo de trabalho. 

Consiste em atividades acompanhadas e orientadas pelos docentes e realizadas nas instalações do 

Senac, especialmente nas empresas pedagógicas, salas-ambiente ou laboratórios que reproduzem os 
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setores ou instalações das organizações de prestação de serviços. Também pode ser desenvolvida em 

regime de parceria com outras escolas ou empresas que atuem no ramo de atividade diretamente 

relacionado ao curso. 

d) Prática Profissional da Aprendizagem: abrange a vivência na empresa sob a supervisão 

do empregador e orientação do Senac. 

e) Prática Integrada das Competências: pela natureza dos Cursos Técnicos dos segmentos 

de Beleza e Saúde, foi inserida na organização de alguns cursos, visando promover o exercício e 

aprimoramento das competências, por meio da prática das principais ações que caracterizam o 

profissional, possibilitando uma visão holística do paciente/cliente. 

SEÇÃO I. DO ESTÁGIO SUPERVISIONADO 

Art. 71. O estágio tem por finalidade propiciar condições para a integração dos alunos no 

mercado de trabalho. É um “ato educativo supervisionado, desenvolvido no ambiente de trabalho, 

que visa à preparação para o trabalho produtivo de educandos” conforme Lei n.º 11.788/08. 

Art. 72. Deverá ser requerida e apresentada comprovação vacinal antes do aluno ir a campo 

de estágio. 

Art. 73. O estágio pode integrar ou não a estrutura curricular dos cursos. Será obrigatório 

quando a legislação que regulamenta a atividade profissional assim o determinar. Nos cursos em que 

o estágio não é obrigatório, pode ser facultada aos alunos a realização do estágio, conforme a demanda 

do mercado de trabalho. 

Parágrafo Único: Para aprovação no curso, no qual o estágio é obrigatório, o aluno precisa 

atingir em todas as Unidades Curriculares a menção D (Desenvolvida), ter frequência mínima de 75% 

(setenta e cinco por cento) nas aulas teóricas e 100% (cem por cento) nos Estágios Supervisionados. 

Art. 74. O estágio supervisionado, conforme previsto em legislação vigente, obrigatório 

quando necessário para os Cursos Técnicos, não constitui vínculo empregatício para o estagiário.  

Parágrafo primeiro - O estágio deverá preparar o aluno para o desenvolvimento das técnicas 

de trabalho identificadas, conforme parte teórica da estrutura curricular, propiciando a vivência de 

situações concretas de trabalho que possibilitem uma postura profissional adequada. 
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Parágrafo segundo - Durante o período de estágio é vedado ao aluno sair do local ou 

ausentar-se temporariamente do mesmo sem autorização do Instrutor. 

Parágrafo terceiro - Para análise de outros casos que possam surgir, durante a realização do 

estágio, os mesmos deverão ser submetidos ao Conselho de Classe. 

Art. 75. Dada a natureza dos Cursos Técnicos, a realização do estágio ocorrerá em locais e 

ambientes apropriados, conforme a área a qual pertencer o curso, com validação pelo DR MT. 

Parágrafo primeiro - As atividades relativas ao estágio deverão ser desenvolvidas em 

consenso explícito da equipe técnica de cada Centro de Educação Profissional e/ou Núcleo de 

Educação Profissional, que verificará antecipadamente as condições de cada local para sua efetiva 

realização. 

Parágrafo segundo - O acompanhamento do estágio será feito por Instrutor com 

habilitações específicas, incluindo o apoio técnico pedagógico necessário ao desenvolvimento das 

atividades, a observação do desempenho do aluno e a avaliação do processo, sob supervisão imediata 

do Responsável Técnico. 

Parágrafo terceiro - Deverá ser observado o limite máximo de alunos por grupo sob 

orientação do Instrutor, conforme a disponibilidade do campo de estágio e legislação vigente sobre 

estágios.  

Art. 76. Durante o estágio, os alunos deverão obedecer aos regulamentos das 

Instituições/Empresas onde se realizará o estágio. 

Art. 77. Os alunos farão estágio sob a orientação dos Instrutores dos cursos, que se 

responsabilizarão pela qualidade técnica do trabalho e avaliação dos alunos, bem como pelo 

monitoramento acerca do correto preenchimento dos alunos nos portfólios individuais de estágio, 

formulários de frequências diários e fichas de entregas de EPI/EPC (Equipamentos de Proteção 

Individual/Equipamentos de Proteção Coletivo). 

Parágrafo Único: Ao aluno é vedada a participação em estágio voluntário fora do horário, 

mesmo com orientação do Instrutor. 
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Art. 78. Para a validade do estágio, há necessidade dos documentos indicados a seguir, que 

integrarão a pasta individual do aluno/turma/colaborador: 

a) Termo de Compromisso, assinado pelo aluno/empresa (pasta do aluno); 

b) Número da apólice de Seguro de Acidentes Pessoais; 

c) Termo de entrega de EPI’s e EPC’s para instrutores e alunos; 

d) Ata de reunião prévia entre responsáveis técnicos, alunos e instrutores sobre normas e 

demais alinhamentos vinculados ao campo de estágio/instituição parceira. 

Art. 79. Para instrumentalizar o acompanhamento das atividades comuns, deverão ser 

utilizadas as fichas a seguir: 

a) Folha de Frequência do estagiário (atitudes comportamentais e técnicas). 

b) Portfólio Individual de Estágio. 

Parágrafo Único: Situações fora das previstas para estágios deverão ser analisadas 

pontualmente em Conselho de Classe, com presença de instrutória, orientação pedagógica, gerência e 

responsáveis técnicos. 

Art. 80. Será considerada matrícula integralizada a classe de matrícula cujo discente concluiu 

todas as unidades curriculares de um curso, mas não finalizou o estágio, tendo o discente até dois anos 

para concluir o curso.  

CAPÍTULO V.  DA AVALIAÇÃO E RECUPERAÇÃO DA APRENDIZAGEM. 

Art. 81.         A avaliação é parte integrante do processo de ensino e aprendizagem e visa 

informar sobre o processo educacional do aluno, de modo a promover ações que revertam em 

melhoria da aprendizagem.  

Art. 82. A avaliação da aprendizagem dos alunos nos cursos deve estar coerente com os 

princípios pedagógicos da Instituição e ocorrerá durante e ao final do processo, permitindo identificar 

em que se encontra o aluno, possibilitando a reorientação imediata e tendo como propósitos: 
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a) Avaliar o desenvolvimento das competências no processo formativo; 

b) Ser diagnóstica, formativa e somativa; 

c) Verificar a aprendizagem do aluno, sinalizando o quão perto ou longe está do 

desenvolvimento das competências que compõem o perfil profissional de conclusão; 

d) Permitir que o aluno assuma papel ativo em seu processo de aprendizagem, devendo, 

portanto, prever momentos para autoavaliação e feedback, em que instrutor e aluno possam 

juntos realizar correções de rumo ou adoção de novas estratégias que permitam o desempenho 

do aluno do curso. 

Art. 83. A forma de expressão dos resultados da avaliação é elaborada com base nos 

indicadores de competência, e a aprovação dar-se-á pela conjugação sistemática de avaliação, 

observando o desenvolvimento das competências de cada Unidade Curricular, devendo ser 

acompanhada e registrada ao longo do processo ensino-aprendizagem. Para expressar os resultados 

da avaliação, definiu-se o tipo de menção que será utilizada para realizar os registros parciais (ao longo 

do processo) e finais (ao término da Unidade Curricular/Curso); 

Art. 84. A verificação dos resultados da aprendizagem deve ser pautada em vários 

instrumentos aplicados (estudo de caso, observação, provas, outros), observando o desempenho do 

aluno em todo o processo de aprendizagem. 

Art. 85. As menções definidas a serem utilizadas no Modelo Pedagógico Nacional do Senac 

reforçam o comprometimento com o desenvolvimento da competência e buscam diminuir o grau de 

subjetividade do processo avaliativo. 

Art. 86. No decorrer de cada etapa de avaliação, faz-se necessário estabelecer menções 

específicas a serem adotadas no decorrer do processo de aprendizagem. 

Parágrafo primeiro - Menção por Indicadores de Competência: As menções relativas aos 

resultados possíveis, que serão atribuídas, para cada indicador, são: 

I. Durante o processo: 
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a) (A) Atendido – Quando o aluno atinge os resultados de uma avaliação referente a um 

indicador que evidencia a competência. 

b) (PA) Parcialmente Atendido – Quando o aluno atinge parcialmente os resultados de uma 

avaliação referente a um indicador que evidencia a competência. 

c) (NA) Não Atendido – Quando o aluno não atinge os resultados de uma avaliação referente 

a um indicador que evidencia a competência. 

II. Ao término da Unidade Curricular: 

a) (A) Atendido – Quando o aluno atinge os resultados de uma avaliação referente a Unidade 

Curricular que evidencia a competência. 

b) (NA) Não Atendido – Quando o aluno não atinge os resultados de uma avaliação referente 

à Unidade Curricular que evidencia a competência. 

Parágrafo segundo - Menção por Unidade Curricular: As menções possíveis para cada 

Unidade Curricular são: 

a) (D) Desenvolvida – Quando o aluno atinge os resultados das avaliações referentes aos 

indicadores que evidenciam a competência (Unidade Curricular). 

b) (ND) Não Desenvolvida – Quando o aluno não atinge os resultados das avaliações 

referentes aos indicadores que evidenciam a competência (Unidade Curricular). 

Parágrafo terceiro - Menção Para Aprovação no Curso: Ao término de todas as Unidades 

Curriculares e observando o disposto no parágrafo quinto a menção para aprovação final no curso 

será de: 

a) (AP) Aprovado – Quando o aluno desenvolve todas as Unidades Curriculares 

(competências e Unidades Curriculares de Natureza Diferenciada). 

b) (RP) Reprovado – Quando o aluno não desenvolve todas as Unidades Curriculares 

(Competências e Unidades Curriculares de Natureza Diferenciada).  
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Parágrafo quarto - Para aprovação no curso, o aluno precisa atingir a menção D 

(Desenvolvida) em todas as Unidades Curriculares (Competências e Unidades Curriculares de 

Natureza Diferenciada). Além dessa menção, o aluno deve ter a frequência mínima de 75% conforme 

legislação vigente. 

Art. 87. É vedado submeter o aluno a uma única oportunidade e a uma única estratégia 

avaliativa. 

Art. 88. A avaliação nos cursos que não se comprometem diretamente com o 

desenvolvimento de competências deve ser feita por meio de indicadores de objetivo de aprendizagem 

ou por participação (cumprimento de atividades e frequência). 

Art. 89. A sistemática de Avaliações dos alunos é estabelecida consoante as peculiaridades 

de cada curso e seu planejamento, observando os seguintes objetivos:  

a) Identificar e diagnosticar os avanços e entraves do processo de aprendizagem em suas 

múltiplas dimensões e redimensionar a ação educativa; 

b) Auxiliar o aluno no seu processo de aquisição de competência e crescimento para a 

autonomia; 

c) Identificar a amplitude de alcance dos objetivos propostos; 

d) Possibilitar ao Instrutor/Orientador, o controle dos resultados do processo de 

aprendizagem, integrado no processo educativo global; 

e) Incentivar a autoavaliação do aluno, face aos critérios e desempenhos estabelecidos nos 

instrumentos de avaliação. 

Art. 90. O sistema de Avaliação dos Cursos será estabelecido consoante as peculiaridades 

deles, seu planejamento e observará os seguintes critérios: 

a) Ser entendida como uma ação contínua e não circunstancial, reveladora de todo o processo 

e não apenas de seu produto, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos 

e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais. 
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b) Pelo aproveitamento de estudos, em áreas de formação profissional afins, concluídos com 

êxito. 

c) Pelos estudos de recuperação disciplinados, quando for o caso, no planejamento do curso. 

CAPÍTULO VI.  DA RECUPERAÇÃO CONTÍNUA DA APRENDIZAGEM 

Art. 91. Durante o processo de Avaliação de Aprendizagem do aluno, caso esteja obtenha 

menção (PA) Parcialmente Atendido ou (NA) Não Atendido, a recuperação será imediata à 

constatação das suas dificuldades, por meio de solução de situações-problema e realização de estudos 

dirigidos. Na modalidade de oferta presencial, é possível a adoção de recursos de educação à distância. 

Parágrafo primeiro: Visando à qualidade da aprendizagem, a Orientação Pedagógica, 

acompanha com o(s) instrutores(s) da unidade curricular a elaboração do Plano de Recuperação do 

aluno. 

Parágrafo segundo: O Instrutor deverá, nesta situação, elaborar o Plano de Recuperação do 

aluno para aplicação e monitoramento dos resultados, dando conhecimento a Orientação Pedagógica 

do curso. 

Parágrafo terceiro: O Instrutor deve dar o feedback ao aluno acerca do seu desempenho, 

explicando o Plano de Recuperação. 

Parágrafo quarto: Os resultados obtidos pelo aluno no processo de recuperação não 

substituirão as menções obtidas nas avaliações anteriores. Para fins de registro no diário de classe, 

deverá ser criada uma avaliação específica de Recuperação, mantendo o histórico de todas as avaliações 

do aluno durante a unidade curricular. 

Parágrafo quinto: O processo de recuperação paralela deve ocorrer durante a execução do 

curso, sendo vedado sua aplicação ao término desta. 

Parágrafo sexto: O aluno não poderá dar continuidade ao curso se for reprovado em uma 

Unidade Curricular que seja pré-requisito para a UC seguinte.  

Parágrafo sétimo:  Se a unidade curricular em que o aluno foi reprovado e a turma ainda não 

tiver sido encerrada, a Unidade Educacional disponibilizará, no sistema educacional, em forma de 
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aproveitamento, alternativas para o registro da recuperação, exceto nos casos em que a natureza do 

curso for incompatível. 

Art. 92. Os casos que não atenderem os critérios para a aprovação, poderão ser submetidos 

à avaliação de um Conselho de Classe.  

CAPÍTULO VII. DA DESISTÊNCIA, EVASÃO E REPROVAÇÃO POR FALTAS 

Art. 93. Caso ocorra evasão de alunos nos cursos, a mesma deverá ser justificada via 

requerimento próprio pelo aluno na Orientação Pedagógica das Unidades Educacionais, solicitando a 

baixa dos seus débitos nos casos de cursos comerciais. O aluno pode ter sua matrícula como evadida 

ou desistente. Sendo:  

I - Matrícula Evadida – Quando o aluno que frequentou no mínimo uma aula, tendo 

comunicado ou não o desejo de NÃO continuar no curso. Para fins de controle acadêmico, o Senac 

deverá entrar em contato com o aluno para formalizar a evasão ou aguardar o limite de faltas 

estabelecido no Regimento Escolar (25%). 

II - Matrícula Desistente – É a matrícula do aluno que não compareceu a nenhuma aula. A 

desistência deverá ser evidenciada pelo Senac quando o aluno não comparecer a nenhuma aula. Para 

formalização do aluno como desistente será considerado dois aspectos: 

 a) Cursos de até 160 horas – limite de até 20% da carga horária total do curso executada sem 

o comparecimento do aluno;  

b) Cursos acima de 160 horas – limite de até 5% da carga horária total do curso executada sem 

o comparecimento do aluno. 

Parágrafo único: Os casos de projetos específicos serão avaliados.  

Art. 94. Será considerado reprovado o aluno que não possuir todas as competências 

mínimas e habilidades e/ou extrapolado o limite de faltas injustificadas. 

Parágrafo primeiro: O aluno será reprovado por faltas se, ao final do curso, não atingir a 

frequência mínima de 75%, mesmo que tenha comparecido a algumas aulas de forma intercalada, 

desde que suas ausências ultrapassem o limite de 25%. 
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Parágrafo segundo: Nos cursos comerciais, o aluno cuja situação final no sistema for de 

reprovação deverá arcar integralmente com o custo do curso em que se matriculou, conforme as 

cláusulas do contrato disponível no site do Senac MT. 

Art. 95. Para alunos matriculados em cursos de curta duração (entre 20 e 40 horas) que 

tenham comparecido a pelo menos um dia de aula, deve-se averiguar, por meio de contato, se a 

situação caracteriza evasão ou tendência de reprovação. 

 

CAPÍTULO VIII.  DAS FALTAS.   

Art. 96. Fica salvaguardado o direito do aluno a tratamento diferenciado nos termos do 

Decreto-lei n.° 1044/69, Lei n° 6202/07 e Decreto-lei n.º 715/69 com exceção dos casos em que 

houver incompatibilidade entre o estado de saúde do requerente e a natureza do curso 

profissionalizante, plano de curso, e/ou possibilidades da instituição. 

Parágrafo primeiro: Serão atribuídas atividades compensatórias, inclusive domiciliares, nos 

seguintes casos:  

a) Tratamento de Saúde: O Decreto-lei n.º 1.044/69 dispõe sobre o tratamento excepcional 

para os alunos portadores das afecções que indica e determina que se deve atribuir-lhes, como 

compensação da ausência às aulas, exercícios domiciliares com acompanhamento da escola, sempre 

que compatíveis com seu estado de saúde e as possibilidades do estabelecimento. O atestado médico 

deverá conter o tempo necessário para o afastamento.  

b) Licença Maternidade: A lei n.º 6.0202/75 atribui à estudante em estado de gestação o 

regime de exercícios domiciliares, instituído no Decreto-lei Nº 1.044 e determina que a partir do 8º 

mês de gestação e durante 03 meses a estudante ficará assistida pelo regime de exercícios domiciliares, 

o que será comprovado por atestado médico apresentado à escola.  

c) Reservista: O Decreto-lei n.º 715/69 assegura o abono de faltas para todo convocado 

matriculado em órgão de Formação de Reserva ou reservista que seja obrigado a faltar a suas atividades 

civis por força de exercício ou manobra, exercício de apresentação das reservas ou cerimônias cívicas. 

O Decreto n.º 85.587/80 estende esta justificativa para o Oficial ou Aspirante-a-Oficial da Reserva, 
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convocado para o serviço ativo, desde que apresente o devido comprovante. A lei não ampara o militar 

de carreira; portanto, suas faltas, mesmo que independentes de sua vontade, não terão direito a abono.  

d) Da Crença Religiosa: Nos termos do artigo 5º, inciso VIII, da Constituição Federal, é 

assegurado ao aluno o direito à liberdade de crença religiosa, garantindo-se a dispensa de atividades 

acadêmicas ou avaliações que coincidam com dias e horários em que segundo os preceitos de sua 

religião, seja vedado (lei n.º 13.796, de 3 de janeiro de 2019). A solicitação deve ser formalizada 

mediante requerimento, acompanhado de declaração oficial da instituição religiosa, que ateste a 

restrição conforme seus preceitos. A compensação das atividades deverá ocorrer por meio de 

alternativa pedagógica previamente acordada, resguardando o cumprimento dos objetivos 

educacionais. 

Atenção: O interessado deverá requerer regime especial de estudos no início do impedimento. 

Parágrafo segundo: Para aprovação, nos casos previstos acima, o aluno deverá submeter-se 

à avaliação teórica e prática para evidenciar o atendimento aos indicadores previstos na unidade 

curricular.  

Parágrafo terceiro:  Não existe abono de faltas na legislação educacional brasileira. Qualquer 

falta do aluno, independente do motivo, deve ser considerada e lançada no diário. Para casos especiais, 

a Legislação prevê um Tratamento Especial, sendo que nem esses casos caracterizam abono de faltas. 

Parágrafo quarto: Serão consideradas Faltas Justificadas com atribuição de atividades 

compensatórias, ou prestações alternativas, aquelas que estão relacionadas ao exercício de liberdade 

de consciência e de crença e de guarda religiosa, conforme Lei n.º 13.796/2019, mediante prévio 

requerimento. Fica a critério da instituição a opção da atividade alternativa compensatória: 

I - Prova ou aula de reposição: conforme o caso, a ser realizada em data alternativa, no turno 

de estudo do aluno ou em outro horário agendado, com sua anuência expressa; 

II - Trabalho escrito: ou outra modalidade de atividade de pesquisa, com tema, objetivo e data 

de entrega definidos pela instituição de ensino. 
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Parágrafo quinto: Serão consideradas Faltas Justificadas sem atribuição de atividades 

compensatórias, aquelas que estão relacionadas às situações de impossibilidade de comparecimento às 

aulas e que não há amparo legal:  

I - Luto familiar em até três (03) dias para os casos de: falecimento do cônjuge, ascendente, 

descendente, irmão ou pessoa que, declarada sob dependência econômica do aluno;  

II – Convocação Judicial;  

III- Participação em Competição Esportiva 

IV- Atestado Escolar (em caso de atividades extracurriculares no contraturno) 

V- Declaração de trabalho. 

VI- Boletim de ocorrência. 

VII- Reunião de pais e docentes. 

VIII - Doação de Sangue  

IX - Licença para casamento. 

Art. 97. Os alunos que faltarem às aulas por problemas descritos § 5° deverão justificar a 

ausência às aulas por meio de documento comprobatório no prazo de 72 horas, a contar do dia da 

falta.  

Parágrafo primeiro: As faltas tratadas no caput deste artigo deverão ser registradas no diário 

de Classe e serão consideradas no cômputo geral das faltas. Essas situações serão analisadas 

individualmente, mediante ao conselho de classe.  

Parágrafo segundo: Para os casos de não cumprimento do prazo de entrega, caberá a análise 

e aprovação do conselho de classe da Unidade Educacional. 

Art. 98. O regime especial de exercícios domiciliares será oferecido nos casos descritos no 

parágrafo primeiro do Artigo 97, somente na parte teórica do curso. Para alunos em estágios 
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supervisionados, práticas supervisionadas e/ou integradas, dada à natureza do curso, que tem a 

obrigatoriedade de 100% de presença, não se aplica o atendimento domiciliar. 

Art. 99. O aluno ou seu representante legal deverá procurar a Orientação Pedagógica para 

requerer tratamento diferenciado às respectivas indicações dos exercícios domiciliares, 

responsabilizando-se pelo cumprimento dos prazos estabelecidos pelo Instrutor. 

Art. 100. Os casos omissos relacionados às faltas de alunos deverão ser avaliados pelo 

Conselho de Classe e registrados em ata, compondo a pasta do aluno. 

 

CAPÍTULO IX.  DO INSTRUMENTO DE REGISTRO 

Art. 101. Cada Unidade Educacional deve organizar os Serviços de Secretaria, onde ficam 

arquivadas as pastas individuais dos alunos e instrutores, contendo todos os documentos exigidos no 

ato da matrícula, conforme discriminado no planejamento específico de cada curso. 

Art. 102. Para cada turma, o Instrutor fará os registros das presenças e faltas dos alunos, dos 

conteúdos ministrados, dos resultados das avaliações e de outras informações adicionais que se 

fizerem necessárias no decorrer do curso. 

Art. 103. Aos concluintes dos cursos de Educação Profissional serão conferidos, conforme 

o caso, Diplomas/Certificados, com base no Diário de Classe e na Ata de Resultados Finais 

devidamente assinados, para posterior registro em livro de registro de entrega de certificado/diploma. 

Parágrafo primeiro: Para os cursos de Educação Profissional Técnica de Nível Médio, a 

emissão do Certificado/Diploma, bem como o Histórico Escolar, terá como base  o relatório de 

acompanhamento de aprendizagem onde consta todo o resultado do aluno. 

Parágrafo segundo: Para os cursos de qualificação profissional de formação inicial e 

continuada, a emissão dos Certificados terá como base o diário de classe devidamente encerrado e 

assinado pelo Instrutor, Orientação Pedagógica, e o responsável técnico conforme a exigência do 

curso. 



 

47 

 

Art. 104. O Histórico Escolar será emitido quando solicitado pelo aluno e os registros 

respectivos constarão no verso do Certificado/Diploma ou em formulário próprio. 

Parágrafo único: Os históricos escolares dos Cursos de Educação Profissional Técnica de 

Nível Médio, que acompanham os certificados e diplomas, deverão explicitar, de forma sucinta, as 

competências definidas no perfil profissional de conclusão do curso. 

 

TÍTULO V - DA ORGANIZAÇÃO DE PESSOAL E DISCIPLINAR. 

CAPÍTULO I - DO INSTRUTOR. 

Art. 105. O corpo de Instrutores será constituído por profissionais devidamente habilitados 

para a área a que se destinam, e, nos termos da legislação vigente, conforme as normas estabelecidas 

pela Administração Regional do Senac. 

Art. 106. São direitos do Instrutor: 

a) Ministrar suas aulas segundo o programa adotado, tendo assegurado a liberdade de 

formulação de questões para avaliação do aproveitamento do aluno; 

b) Ter acesso ao material bibliográfico e/ou didático atualizado, para consulta e apoio às 

atividades didático-pedagógicas; 

c) Conviver em ambiente favorável ao bom desempenho das atividades; 

d) Ter acesso aos equipamentos e demais aparatos tecnológicos que proporcionem condições 

necessárias para uma educação moderna e de qualidade.  

e) Receber autonomia e respeito, dentro do ambiente de ensino, durante o exercício de suas 

atividades; 

f) Possuir liberdade de expressão junto à equipe gerencial, técnica e de apoio, para assuntos 

que digam respeito ao processo de formação profissional, para melhoria e construção coletiva; 

i) Participar da elaboração do Projeto Político Pedagógico das Unidades Educacionais. 
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Art. 107. Constituem deveres do Instrutor: 

a) Elaborar o Plano de Trabalho Docente – PTD no Sistema Educacional com antecedência 

ao início das Unidades Curriculares dos cursos, informando à Orientação Pedagógica a sua finalização 

para validação; 

b) Estar quite com as obrigações de sua categoria profissional quando requerido; 

c) Manter-se atualizado de acordo com sua área de atuação, acompanhando a evolução do 

mercado de trabalho e a evolução do uso de tecnologias; 

d) Empregar métodos e técnicas condizentes com a linha educacional do Senac; 

e) Cumprir rigorosamente o horário estabelecido; 

f) Participar das reuniões, assim como seminários e cursos de aperfeiçoamento designados 

pela Instituição; 

g) Avaliar material didático disponibilizado para o curso, contribuindo para a sua melhoria; 

h) Solicitar com antecedência o material didático, recursos tecnológicos, ambientes 

pedagógicos, etc., a serem utilizados pelos alunos; 

i) Submeter à apreciação da Orientação Pedagógica e/ou Responsável Técnico, segundo a 

exigência do curso, qualquer avaliação de aprendizagem, e aplicá-las conforme o MPS, o Projeto 

Político Pedagógico, as normativas e o Regimento Escolar; 

j) Zelar pela disciplina geral em cooperação com a Orientação Pedagógica; 

k) Verificar e registrar diariamente a frequência do aluno, em observância ao Capítulo VIII - 

Das faltas; 

l) Levar ao conhecimento da Orientação Pedagógica e do Responsável Técnico toda e 

qualquer ocorrência inadequada;  

m) Entregar o diário de classe eletrônico em no máximo 24 horas, devidamente finalizado 

após o término da Unidade Curricular; 
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n) Lançar diariamente os conteúdos ministrados, as faltas dos alunos, as datas das avaliações, 

bem como, os resultados obtidos pelos alunos; 

o) Responsabilizar-se por toda e qualquer atividade a ser realizada em horários diferentes da 

turma, previstas no Plano de Trabalho Docente; 

p) Comunicar à Orientação Pedagógica e ao Responsável Técnico, com antecedência, o seu 

não comparecimento às aulas; 

q) Repor as aulas que não foram ministradas no período programado e lançá-las no Sistema 

Escolar;  

r) Tratar com respeito e dignidade seus alunos e demais funcionários do Centro de Educação 

Profissional / Núcleo de Educação Profissional; 

s) Colaborar com a Gerência e/ou Coordenador da Unidade Operativa, Responsável Técnico 

e Orientadores Pedagógicos, dando sugestões para a melhoria do atendimento, plano de curso, espaço 

físico e materiais; 

t) Compreender o aluno em seu processo de construção do conhecimento, valorizando as suas 

experiências; 

u) Gerar situações de ensino que propiciem a cooperação, união, organização e resoluções de 

problemas em comum; 

v) Adequar a linguagem ao nível de compreensão do aluno; 

x) Auxiliar na revisão e elaboração de novos cursos e conteúdo; 

y) Zelar pela conservação de máquinas, instalações e equipamentos sob sua responsabilidade; 

w) Assegurar a plena observância e cumprimento dos princípios e normas da Instituição; 

z) Elaborar relatórios de conclusão de cursos, contribuindo para o aperfeiçoamento do 

processo de aprendizagem desenvolvido pela Instituição e submetê-los à Orientação Pedagógica; 

aa) Executar outras atividades correlatas; 
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bb) Usar o seu crachá de identificação, durante sua permanência na Unidade Educacional, 

colocando-o sempre em local visível;  

cc) Não utilizar o telefone celular durante as atividades de ensino para tratativas particulares, 

exceto para atividades pedagógicas e registro de alguma atividade diferenciada.; 

dd) Valorizar o trabalho de seus alunos, destacando os acertos e reorientando-os de maneira 

assertiva seus processos de aprendizagem. 

ee) Responsabilizar-se pelo acompanhamento dos alunos em campo de estágio e nas 

dependências das empresas parceiras/concedentes. 

ff) Realizar visitas de acompanhamento aos alunos do Curso de Aprendizagem. 

gg) Comunicar a Orientação Pedagógica com precisão sempre que houver duas faltas seguidas 

dos alunos. 

hh) Readequar os planos de aulas conforme a necessidade do público-alvo. 

Art. 108. É vedado ao Instrutor:   

a) Retirar, sem a devida permissão da autoridade competente, qualquer documento ou material 

pertencente à Unidade Educacional; 

b) Transferir a outra pessoa o desempenho do encargo que lhe for confiado; 

c) Interferir ou perturbar o trabalho dos instrutores entrando nas salas de aula, salvo, quando, 

estritamente, necessário; 

d) Ocupar-se durante o horário do curso com atividades diferentes do seu trabalho; 

e) Tomar decisões individuais que prejudiquem o processo pedagógico; 

f) Discriminar, usar qualquer tipo de violência, ou faltar com respeito aos membros da 

comunidade escolar; 
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g) Receber pessoas fora do quadro de funcionários em sala de aula durante o período de 

trabalho sem prévia autorização; 

h) Ausentar-se da sala de aula da Unidade Educacional, sem prévia autorização; 

i) Dispensar alunos ou a turma sem anuência da Orientação Pedagógica, da Gerência e/ou 

Coordenação; 

j) Utilizar-se em sala de aula de aparelhos celulares para tratativas de cunho pessoal;  

k) Divulgar, por qualquer meio de publicidade, assuntos que envolvam direta ou indiretamente 

o nome da Unidade Educacional sem prévia autorização da gerência e/ou coordenação; 

l) Promover excursões, jogos, coletas, lista de pedidos, vendas ou campanhas de qualquer 

natureza envolvendo o nome da Unidade Educacional sem a prévia autorização da gerência e/ou 

coordenação; 

m) Fumar ou fazer uso de bebida alcoólica dentro da Unidade Educacional; 

n) Repassar informações pessoais ou do processo de aprendizagem de um aluno para outro. 

CAPÍTULO II. DO DISCENTE. 

Art. 109. O Corpo Discente é constituído de todos os alunos regularmente matriculados nas 

turmas das Unidades Educacionais. 

Art. 110. Constituem direitos dos alunos: 

a) Receber adequada orientação para o desempenho de suas atividades; 

b) Encontrar na Unidade Educacional ambiente favorável à sua educação; 

c) Ter acesso à fonte de pesquisa, como forma de complementação do seu processo de 

aprendizagem; 

d) Participar do processo de avaliação do seu desempenho; 

e) Ter acesso ao material didático de qualidade; 
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f) Receber assistência necessária para sua recuperação no processo de aprendizagem; 

g) Frequentar, além das aulas do curso, as atividades complementares necessárias quando 

indicadas pela Unidade Educacional; 

h) Contar com segurança e higiene nos ambientes pedagógicos, e contribuir para a sua 

manutenção. 

i) ser considerado e valorizado em sua individualidade, sem discriminação de qualquer 

natureza. 

j) Participar de reuniões de Conselho de Classe, quando for indicado. 

Art. 111. Constituem-se deveres dos alunos: 

a) Cumprir e respeitar os artigos do presente Regimento; 

b) Comparecer pontualmente às aulas, aos estágios, às visitas e outras atividades promovidas 

pelo Senac, havendo apenas 15 (quinze) minutos de tolerância para o atraso; 

c) Trajar roupa e calçados adequados ao ambiente de ensino e cursos; 

d) Manter-se atento às aulas e desempenhar da melhor maneira possível as tarefas que lhe 

forem atribuídas; 

e) Respeitar e tratar com cordialidade o Instrutor, o corpo pedagógico/administrativo, e 

demais colaboradores do Senac, assim como os colegas; 

f) Cumprir datas e prazos estabelecidos para as atividades escolares; 

g) Quando solicitado, pesquisar fora de sala de aula, investindo em sua formação pessoal, com 

criatividade, iniciativa e responsabilidade; 

h) Zelar pela conservação de mobiliários, equipamentos e dependências do Senac, bem como 

cooperar na manutenção da ordem e higiene do ambiente escolar; 
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i) Portar-se corretamente dentro das instalações do Senac ou fora, sobretudo quando o 

representar isolado ou coletivamente a instituição; 

j) Indenizar os prejuízos, quando provocar danos materiais nos equipamentos do Senac e suas 

instalações ou em objetos de propriedade de colegas e colaboradores da Instituição; 

k) Comunicar a desistência do curso ao qual foi matriculado, via documento próprio na 

Secretaria Escolar do Centro de Educação Profissional e/ou do Núcleo de Educação Profissional; 

l) Participar de estágios, bem como Práticas Supervisionadas e/ou Integradas (MP-Modelo 

Pedagógico) caso ocorram, obedecendo às normas, princípios éticos e disciplinas do local; 

m) Zelar pelo bom nome da Unidade Educacional, procurando honrá-la pela sua conduta e 

pelo cumprimento dos deveres escolares; 

n) Observar o uso do uniforme, quando exigido pela instituição; 

o) Pagar, em dia, o valor correspondente às parcelas do curso na modalidade comercial à qual 

estiver matriculado. 

p) Usar a estrutura de rede e internet do Senac/MT somente para fins educacionais, nunca 

para disseminar Fake News ou conteúdos impróprios. 

q) Utilizar o e-mail de alunos do Senac/MT somente para atividades curriculares;  

r) Não utilizar na estrutura do Senac/MT softwares maliciosos ou com finalidade que não 

seja a de ensino ao conteúdo programático do curso.  

s) Não acessar sites com conteúdo adulto ou que possa trazer qualquer tipo de prejuízo aos 

alunos ou à instituição.  

Art. 112. É vedado ao aluno: 

a) Perturbar de qualquer maneira a disciplina escolar; 

b) Entrar ou sair da classe sem permissão do instrutor; 
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c) Ocupar-se durante o horário escolar de atividades alheias ao ensino; 

d) Praticar atos ofensivos contra colegas, instrutores ou colaboradores do Senac; 

e) Trazer para os ambientes de ensino materiais não condizentes às práticas escolares; 

f) Permanecer antes do início das aulas ou seus intervalos, fora dos recintos apropriados ou 

transitar por dependências durante horário de aula; 

g) Usar roupas inadequadas ao ambiente da escola; 

h) Fumar dentro da sala de aula e demais ambientes de aprendizagem; 

i) Usar aparelhos eletrônicos e celulares, enquanto permanecer em sala de aula, exceto quando 

o Instrutor solicitar para uso pedagógico; 

CAPÍTULO III.  DAS SANÇÕES. 

Art. 113. O não cumprimento dos deveres deixará os alunos sujeitos às consequências, 

expressas neste Regimento, exceto quando autorizado conforme planejamento do instrutor. 

Art. 114. Considerando a falta cometida, são aplicáveis as seguintes sanções: 

a) Advertência verbal; 

b) Repreensão escrita; 

c) Suspensão; 

d) Exclusão. 

Parágrafo único: Será permitido ao aluno até três (03) repreensões escritas. Em seguida, 

subsequente suspensão de até dois (02) dias, aplicável somente às aulas teóricas, seguida de exclusão 

do processo de aprendizagem, quando necessário. 

Art. 115. Quando o aluno, cometer falta considerada gravíssima, será motivo de exclusão 

sumária do processo de aprendizagem. 

Parágrafo Único: A Direção do Senac considera como falta gravíssima: 
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a) Uso indevido do material didático; 

b) Comportamentos não condizentes com este Regimento, que possam prejudicar a imagem 

da Instituição ou contrários às normas e condutas profissionais de cada área; 

c) Atentado ao pudor; 

d) Atos violentos e/ou ofensivos contra o instrutor, colegas e empregados do Senac e dos 

parceiros; 

e) Uso de drogas e bebidas alcoólicas dentro da Instituição; 

f) Promover danos aos móveis, equipamentos e instalações do Senac e parceiros; 

g) Manipular imagens, vídeos ou áudios de colegas, ou de colaboradores do Senac através de 

Inteligência Artificial visando produzir deepfakes. 

Art. 116. O aluno, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após ser comunicado sobre 

as sanções, tem direito a recorrer da decisão, via justificativa e pedido de consideração à Gerência da 

Unidade Educacional. 

Parágrafo primeiro: Os membros do Corpo Discente, Instrutor, Equipe Pedagógica e 

Administrativa, quando envolvidos em ocorrências disciplinares, terão amplo direito garantido de 

defesa; 

Parágrafo segundo: Cabe ao responsável pela Unidade Educacional manter a equipe 

informada quanto às sanções impostas. 

Parágrafo terceiro: Sendo mantida a decisão pela exclusão do aluno, este não poderá realizar 

nova matrícula no prazo de 06 (seis) meses para os casos que não possuem agressão física e 01 (um) 

ano para atos que envolvam agressão física e danos materiais e morais. 
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CAPÍTULO IV.  DA ACESSIBILIDADE 

Art. 117. A Unidade Educacional deve garantir a acessibilidade, definindo ações que 

garantam às pessoas com deficiência o direito de desfrutar, com equidade, das oportunidades de acesso 

à Educação Profissional e Tecnológica conforme a sua própria escolha, respeitando os requisitos de 

acesso e o perfil profissional de conclusão. 

Art. 118. A Unidade Educacional deve colocar à disposição de instrutores, alunos e 

colaboradores com deficiência, ajuda técnica que permita o acesso às atividades escolares e 

administrativas em igualdade; 

Art. 119. Cabe à Unidade Educacional estabelecer parcerias com instituições de saúde e 

assistência social, a fim de obter alternativas e técnicas operacionais para adequar metodologias e 

currículos, quanto à capacitação profissional e a inserção da pessoa com deficiência no mercado de 

trabalho. 

Art. 120. A Unidade Educacional deve assegurar o atendimento educacional especializado às 

pessoas com deficiência, sendo este atendimento realizado por profissionais especializados, para que 

o aluno com deficiência tenha a mesma oportunidade de aprendizagem que os demais.  

Art. 121. A Unidade Educacional deve ainda garantir apoio especializado e acessibilidade, o 

que exige a presença de profissionais capacitados para atender às necessidades específicas de alunos 

com deficiência.  

Art. 122. A Unidade Educacional disponibilizará, conforme demanda e necessidade, os 

seguintes profissionais para esse tipo de atendimento:  

a) Profissional Especializado AEE (Atendimento Educacional Especializado); 

b) Assistente da Educação Especial (conforme demanda). 

Art. 123. O profissional Especializado AEE (Atendimento Educacional Especializado) é 

aquele que possui a formação e as competências necessárias para atender alunos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento ou altas habilidades/superdotação, de forma individualizada 

ou em pequenos grupos.  
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Parágrafo primeiro: Compete ao profissional especializado AEE proporcionar o apoio 

necessário para que esses alunos tenham acesso ao currículo escolar e participem de forma plena e 

equitativa da vida escolar, considerando suas necessidades e potencialidades. 

Parágrafo segundo: O profissional especializado AEE deve possuir formação superior 

completa, com graduação ou licenciatura, além de especialização ou pós-graduação em áreas como 

Educação Especial, Terapia Ocupacional, Educação Inclusiva, Psicopedagogia, Psicologia 

Educacional, Terapias Educativas ou outras áreas relacionadas à educação inclusiva, com experiência 

mínima de 06 meses.  

Art. 124. O Assistente da Educação Especial é o profissional que assegurará igualdade de 

oportunidades no acesso e na permanência no ambiente escolar, promovendo sua plena inclusão. 

 Parágrafo primeiro: Compete ao Assistente da Educação Especial:  

a) prestar assistência integral aos alunos com deficiência, contribuindo para seu bem-estar, 

segurança e autonomia; 

b) apoiar o desenvolvimento acadêmico e social do aluno com deficiência; 

c) auxiliar nas atividades cotidianas, como alimentação, locomoção, higiene pessoal e 

organização do material escolar, garantindo que o aluno participe de forma ativa e digna 

da vida escolar.  

Parágrafo segundo: O profissional deve possuir formação completa ao nível médio, 

preferencialmente em cursos complementares em Educação, Cuidadora ou Saúde. Capacitação em 

Educação Inclusiva ou cursos específicos sobre atendimento a pessoas com deficiência. Experiência 

prévia com alunos com deficiência ou em áreas como cuidados de saúde, pedagogia ou serviços sociais. 

Conhecimento básico sobre legislações de inclusão escolar, como a Lei Brasileira de Inclusão (LBI). 

Formação em Primeiros Socorros e assistência básica. 
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CAPÍTULO V. DOS SERVIÇOS PSICOSSOCIAIS AOS APRENDIZES EM 
CONFORMIDADE COM A PORTARIA MTE Nº 3.872/2023  

Art. 125. As exigências descritas neste capítulo estão amparadas na Portaria MTE n.º 3.872, 

de 21 de dezembro de 2023, que dispõe sobre a aprendizagem profissional, o Cadastro Nacional de 

Aprendizagem Profissional e o Catálogo Nacional da Aprendizagem Profissional, com vigência a 

partir de 1º de fevereiro de 2024.   

Art. 126. Para este atendimento, o Senac mantém em seu quadro pessoal profissional 

especializado para o apoio psicossocial, garantindo que todas as Unidades Educacionais, promovam 

o bem-estar emocional, social e profissional dos aprendizes. 

Parágrafo único: O profissional especializado poderá realizar atendimentos presenciais e 

remotos. 

Art. 127. A missão do psicólogo educacional é colaborar com o processo de ensino e 

aprendizagem, focando na compreensão e modificação de comportamentos de educadores e 

educandos, promovendo o desenvolvimento pessoal, social e profissional. 

Art. 128. Compete ao Psicólogo educacional: 

a) Oferecer orientações e acompanhamento contínuo para ajudar os educadores e educandos 

a lidarem com os desafios intrapessoais e interpessoais que possam afetar o processo 

educativo. 

b) Promover intervenções psicossociais em situações específicas, tanto no âmbito individual 

quanto coletivo, visando à melhoria do ambiente escolar e ao suporte emocional necessário 

para o bom desempenho do aprendiz. 

c) Fornece suporte emocional e psicológico aos aprendizes, auxiliando-os no enfrentamento 

de desafios pessoais e profissionais, garantindo um espaço seguro e acolhedor. 

d) Acompanhar o progresso dos aprendizes, oferecendo feedback construtivo e identificando 

áreas que necessitam de atenção especial, para promover o desenvolvimento integral do 

aprendiz. 



 

59 

 

Parágrafo único: Quando o curso de aprendizagem for realizado pela Rede EAD, o Senac 

contará ainda com 1 (um) psicólogo em período integral para apoio de aspectos psicossociais 

individuais e em contextos familiares dos aprendizes dos cursos à distância, disponível para 

atendimento remoto, observadas rigorosamente as diretrizes de atendimento psicológico remoto 

emitidas pelo Conselho Federal de Psicologia. 

  

CAPÍTULO VI.  DA DIVERSIDADE 

Art. 129. A Unidade Educacional deve: 

a) Promover a inclusão social e o respeito à diversidade, considerados valores que qualificam 

e enriquecem os processos educacionais, proporcionando condições de igualdade de acesso e 

permanência na escola. 

b) Garantir a igualdade de condições para a permanência do estudante no Senac, respeitando 

a diversidade, a pluralidade cultural e as peculiaridades de cada estudante no processo de 

ensino e aprendizagem. Viabilizando a inclusão e o respeito a todas as formas de diversidade, 

incluindo diversidade étnica, de gênero, de orientação sexual, de credo, de ideologia e de 

condição socioeconômica.  

c) Respeitar a identidade de gênero dos estudantes e assegurar o direito ao uso do nome social, 

garantindo a privacidade e a segurança de todos os envolvidos no processo educacional.  

d) Promover ações educativas e campanhas de conscientização sobre a diversidade e o 

combate a todas as formas de discriminação, preconceito e violência.  

e) Assegurar a oferta de materiais didáticos e pedagógicos que contemplem a diversidade 

cultural, étnica, de gênero, de orientação sexual, de credo, de ideologia e de condição 

socioeconômica, promovendo uma educação plural e democrática. 

f) Fomentar a participação das famílias e da comunidade no processo educacional, garantindo 

o diálogo e o respeito à diversidade cultural e étnica. 

g) Criar espaços de diálogo e debate sobre a diversidade e a inclusão, proporcionando a 

formação continuada dos profissionais da educação e dos estudantes, a fim de promover uma 

educação transformadora e inclusiva.  
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h) Desenvolver estratégias para o acolhimento e a integração de estudantes de origem 

estrangeira, respeitando a diversidade cultural e linguística, e garantindo o direito à educação e 

ao desenvolvimento pleno de suas capacidades. 

 

TÍTULO VI. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 130. O corpo administrativo, técnico, instrutor e os discentes não podem, isolada ou 

coletivamente, pronunciar-se em nome da Unidade Educacional sobre assuntos de natureza política, 

doutrinária ou religiosa. 

Art. 131. A Unidade Educacional assegurará os direitos estabelecidos no Estatuto da Criança 

e do Adolescente - ECA, bem como oportunizará aos discentes com deficiência sua inclusão, visando 

garantir o acesso à educação e o desenvolvimento de suas potencialidades. 

Art. 132. Os componentes da Equipe Pedagógica e Administrativa e Instrutores, que 

deixarem de observar os seus deveres ou praticarem atos contrários a ética, a moral e a disciplina 

interna, serão conduzidas conforme descrito no Capítulo III - Das Sanções; 

Art. 133. A Gerência da Unidade Educacional não se responsabiliza pelo desvio de bens de 

Instrutores e discentes, não confiados à sua guarda. 

Art. 134. Incorporar-se-ão a este Regimento as instruções baixadas pelos órgãos competentes 

do sistema de ensino e do Senac, ficando alteradas as disposições que sejam contrárias às mesmas. 

Art. 135. O Regimento escolar pode ser modificado sempre que exigir o aperfeiçoamento do 

processo educativo. 

Art. 136. Os casos omissos neste Regimento serão resolvidos pela Diretoria Regional do 

Senac nos termos da lei. 

Art. 137. O Regimento entra em vigor a partir da data de sua aprovação pelo Conselho 

Regional da AR-MT. 

Cuiabá, 07 de abril de 2025. 
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